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Percorremos a Rota do Fresco 
O património por descobrir, no Alentejo
p.22-23

“A animação é como o fósforo, quando  
o riscas estás a animar, acendeu-se  
e vai apagar-se. E se estiveres  
no escuro tens de puxar por outro.”
Entrevista com Camilo Mortágua 
p.14-17
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Animação territorial  
– os cidadãos no centro  
da governação

Há pouco tempo foram publicadas as propostas 
da Comissão para o regulamento geral dos três 
fundos estruturais e do novo regulamento do 
FEADER. Os desafios que aí são apresentados 
colocam a tónica num “crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo”, dimensões 
que requerem um nível de capacitação e de 
envolvimento das organizações e dos cidadãos 
europeus extremamente elevado, remetendo-
nos para uma questão que considero central: o 
que fazer e como o fazer. 

Ao analisar os diversos documentos 
que enquadram o próximo período de 
financiamento no pós 2013, fico com a 
sensação de que a crise pela qual passamos 
na Europa e, cujos contornos e profundidade 
ainda não conhecemos totalmente, não está 
suficientemente incorporada na estratégia UE 
2020. Há a sensação que temos um mundo 
financeiro que vive de regras e lógicas muito 
próprias que poucos controlam mas com 
consequências que poderão ser devastadoras 
nos diferentes países e, sobretudo, ao nível dos 
cidadãos. 

Uma desarticulação entre a estratégia UE 
2020 e a crise que se vivencia atualmente na 
Europa e no mundo, acarreta um perigo muito 
evidente, o de tornar estéril ou pouco eficaz 
qualquer política pública que venha a ser 
desenhada neste contexto, com o consequente 
e crescente divórcio do cidadão relativamente 
ao “projeto europeu”. É fundamental, nesta 
fase, que o cidadão e as organizações que lhe 
dão expressão estejam presentes de forma 
efetiva nas diversas dimensões da construção 
do edifício europeu, seja ele nos momentos de 
identificação das problemáticas e dos desafios, 
seja na equação das soluções, seja na execução 
das políticas públicas. Os cidadãos não são 
só recetáculos de políticas, são a sua razão 
de ser e contêm em si o saber, a competência 
e a vontade que poderão ser decisivos neste 
período.

A territorialização de algumas linhas das 
políticas públicas através do envolvimento 
dos cidadãos e das organizações locais 
(privadas e públicas) que os representam 
permite mais eficácia, melhores resultados 
e por consequência melhores níveis de 
desenvolvimento nas zonas rurais. A 
implementação e disseminação da abordagem 
LEADER, concebida como uma metodologia 

EDITORIAL

para o desenvolvimento local das zonas rurais, 
assente numa lógica de territorialização, 
permitiu ao longo de cerca de 20 anos, 
perceber a importância central da “Animação 
Territorial” neste processo. A Animação 
Territorial incorpora muitos significados, 
podemos falar de Animação Territorial 
sob várias perspetivas, mas quase sempre 
está presente a lógica do envolvimento, da 
mobilização e da articulação das pessoas e das 
organizações do território, dos seus recursos e 
interesses. Este conceito de animação implica 
metodologias de motivação e capacitação 
que permitem a organização, a construção e 
execução de soluções ajustadas às dinâmicas 
locais. Estas soluções, construídas localmente, 
são muito mais simples, têm uma menor carga 
burocrática e administrativa, assentando no 
funcionamento de redes locais (formais e 
informais), nas quais os níveis de confiança 
e de segurança são muito mais elevados, 
dispensando a construção de programas 
complexos de arquitetura difícil que esgotam 
os recursos em si mesmos. As pessoas, os 
cidadãos, estão no centro desta equação. É 
importante notar que nunca os níveis de 
qualificação e de escolaridade foram tão 
elevados, nunca os cidadãos estiveram tão 
envolvidos na discussão da causa pública. O 
seu envolvimento não pode constituir apenas 
um ponto da agenda de trabalho dos decisores 
políticos e institucionais que há que cumprir 
meramente em termos administrativos!

Este número do jornal Pessoas e Lugares 
tem a sua temática central colocada na 
Animação Territorial, convidámos, por isso, 
alguns cidadãos e organizações para nos 
darem testemunhos de iniciativas nesta área 
e para partilharem connosco a sua perspetiva 
sobre esta questão. Os exemplos são muitos 
e acontecem por todo o país, os territórios 
organizam-se, reagem, propõe, inventam, 
reinventam iniciativas na área da educação, do 
empreendedorismo, da cultura, do social, do 
ambiente… E encontram as melhores soluções!

Regina Lopes  
Diretora
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Orçamento  
de Estado  
de 2012  
assegura 
execução  
do PRODER

O Orçamento do Estado para 
o próximo ano garante as ver-
bas necessárias para a execu-
ção do PRODER, assegurou a 
ministra da Agricultura, Mar, 
Ambiente e Ordenamento do 
Território.

Para Assunção Cristas, o 
facto do seu ministério ter 
conseguido garantir a verba 
necessária para a execução do 
PRODER em 2011, é uma pro-
va de que, apesar da austerida-
de, o Governo está empenha-
do e reconhece a importância 
de manter o investimento no 
setor. 

“Conseguimos desbloque-
ar os 38 milhões de euros que 
eram necessários para acomo-
dar a comparticipação nacio-
nal do Programa de Desen-
volvimento Regional, o que 
significa que vamos conseguir 
executar 150 milhões de euros 
em matéria de PRODER”, sa-
lientou a ministra à agência 
Lusa.

Assunção Cristas adian-
tou que a perspetiva de in-
vestimento se mantém para 
o próximo ano, o que consi-
derou “muito positivo” no 
atual contexto de austeridade. 
Admitindo que o orçamento 
do ministério da Agricultura 
“encolheu, como todos os ou-
tros”, justificou que isso foi 
feito essencialmente à custa 
do corte nas estruturas.

Além disso, estão a ser re-
vistas políticas “onde o Estado 
tem gasto muito dinheiro e 
acumulado dívida ao longo 
dos últimos anos”, procuran-
do encontrar soluções alterna-
tivas “que consumam menos 
recursos do Estado”, como por 
exemplo, os seguros de colhei-
tas e as medidas veterinárias.

“No que é absolutamente 
central, que é o investimen-
to, o orçamento não encolhe. 
É um sinal positivo para os 
agricultores, é sinal que esta é 
uma área que vemos como de 
investimento e crescimento 
económico. É uma área onde 
podemos encontrar alicerces 
para sair da crise”, sintetizou.

Reunião Geral de ADL

Associações discutem 
Desenvolvimento Local  
nos Territórios Rurais

As Associações Desenvolvimento Local 
(ADL) membros da Federação MINHA 
TERRA tiveram dois dias de intenso 
trabalho, em Lisboa, no âmbito de uma 
Reunião Geral de ADL, realizada a 27 de 
setembro e antecedida, a 26, por dois im-
portantes grupos de trabalho.

Nos grupos de trabalho, os técnicos 
analistas e coordenadores dos Grupos 
de Ação Local (GAL) puderam realizar 
uma análise crítica das ações de controlo 
de qualidade e auditoria realizadas pelo 
secretariado técnico da Autoridade de 
Gestão do PRODER e pelo organismo 
pagador (IFAP), no sentido de incorpo-
rar melhorias de procedimentos, mas re-
fletindo sobre as exigências excessivas e 
desadequadas que em algumas situações 
estão a ser colocadas aos beneficiários e 
às ADL.

A Reunião Geral teve como mote a 
discussão do Desenvolvimento Local 
nos Territórios Rurais e debateu a fu-
tura PAC pós 2013 e novo regulamento 
FEADER, em particular as suas impli-
cações no LEADER, tentando compre-
ender que desafios se perfilam no hori-
zonte. 

Na Reunião Geral foi possível con-
cluir que as mudanças que se perfilam 
alteram em muito os instrumentos 
de política e condicionam a atividade 
das associadas da Federação MINHA 
TERRA. Contudo, há notas positivas 
que se podem registar, como foi referi-
do pela própria Direção da Federação: o 

desenvolvimento territorial equilibrado 
é um dos desafios da nova PAC, a obriga-
toriedade do LEADER nos Programas 
de Desenvolvimento Rural, a consig-
nação de verbas para a componente 
LEADER (no mínimo 5% do FEADER) 
e a intenção de simplificação.

Ainda assim, a Direção da MINHA 
TERRA alerta para alguns aspetos crí-
ticos relativamente ao futuro, como a 
sobrevivência do modelo LEADER e o 
contexto em que este possa funcionar.

A abordagem comum para a política 
de coesão, a política de desenvolvimento 
rural e a política marítima e das pescas 
mais orientada para os resultados, apre-
sentada no regulamento chapéu, prevê a 
implementação de estratégias integradas 
de desenvolvimento local e a formação 
de GAL, com base na experiência da 

abordagem LEADER, até aqui exclusiva 
da política de desenvolvimento rural.

A Gestora do PRODER, convidada a 
participar na parte final da reunião, par-
tilhou com os representantes das ADL 
presentes o ponto de situação dos concur-
sos já encerrados pelos Grupos de Ação 
Local no subprograma 3 do PRODER e 
salientou o trabalho de dinamização dos 
empreendedores rurais realizado pelos 
GAL. Referindo que, mesmo numa con-
juntura menos favorável, estes continu-
am a manifestar intenções de investir. 
Gabriela Ventura revelou que os mais de 
2500 projetos aprovados até ao momento 
representam cerca de 340 milhões de eu-
ros de ajuda pública e criam 3500 postos 
de trabalho nas zonas rurais. Uma forma 
bem positiva de terminar dois dias de in-
tenso trabalho. 
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A Comissão Europeia apresen-
tou, dia 12 de outubro, a sua 
proposta para a nova Política 
Agrícola Comum (PAC), que 
vigorará a partir de 2013. Para 
a Comissão, o projeto apresen-
tado “visa reforçar a competi-
tividade, a sustentabilidade e 
o enraizamento da agricultura 
no conjunto do território de 
forma a garantir aos cidadãos 
europeus uma alimentação 
saudável e de qualidade, pre-
servar o ambiente e desenvol-
ver as zonas rurais.”

O documento endereçado 
aos Estados‑Membros defende 
ainda que “a futura PAC deve 
deixar de ser uma política que 
atenda apenas a atividade de 
um pequeno, embora essen-
cial, segmento da economia da 
União Europeia, mas sim uma 
política que influencie mais de 
metade do território e todos os 
consumidores da UE, e é de 
importância estratégica para 
a segurança alimentar, meio 
ambiente, mudança climática 
e equilíbrio territorial”.

A territorialização da PAC 
é, aliás, um dos aspetos cen-
trais da proposta da Comissão, 
que pretende alargar essa 
abordagem a todos os fundos 
estruturais, designadamente 
ao FEDER e ao FSE. De acor-
do com a proposta, deverá ser 
criado um Quadro Estratégico 
Comum que venha a garantir 
uma melhor coordenação das 
iniciativas de desenvolvimen-
to local, articulando a aplica-
ção dos diferentes fundos. No 
contexto deste novo modelo 

de articulação entre fundos, a 
Comissão Europeia reconhe-
ce o papel fundamental que 
o LEADER desempenha no 
desenvolvimento das zonas 
rurais e na divulgação da ino-
vação, bem como o compro-
misso expresso de garantir a 
continuidade e aplicação do 
LEADER de forma obrigató-
ria em todos os programas de 
desenvolvimento rural, de-
finindo que este deve ter um 
limiar mínimo de 5% do orça-
mento total do FEADER. 

Este limite, igual ao que 
estava definido na PAC ante-
rior (2007-2013), frustrou as 
expetativas de quem, como a 
ELARD (European LEADER 
Association for Rural Deve
lopment), defendia que o 
LEADER deveria ter uma 
dotação mínima de 10% do 
FEADER. Apesar de ter ha-
vido vários Estados‑Membros 
que no passado decidiram 
aplicar ao LEADER dotações 
superiores aos mínimos de-
finidos pela UE – como foi o 
caso de Portugal – a Comissão 
decidiu manter o mínimo de 
5%, continuando os Estados 
a poder consignar montantes 
superiores, caso o entendam.

Outro dos aspetos que tem 
bastante significado para as 
Associações de Desenvolvi-
mento Local, que no âmbito 
do LEADER se constituem 
como Grupos de Ação Local 
(GAL), é a aposta na simplifi-
cação das regras de implemen-
tação de Projetos de Coopera-
ção entre territórios de um ou 
de vários países, num quadro 
jurídico que delimita muito 
bem no tempo o processo de 
tomada de decisão, ultrapas-
sando dificuldades de articu-
lação entre Estados‑Membros 
identificados no atual período 
de programação.  

Além disso, o aumento de 
20% para 25% do orçamento 
global do LEADER destinado 
a custos de funcionamento e 
ações de animação vem reco-
nhecer a importância das ativi-
dades de Animação Territorial 
e o papel dos GAL como seus 
dinamizadores.

Novas regras para o LEADER

Comissão Europeia  
apresenta nova PAC

A Comissão Europeia apresentou, a 
12 de outubro, o seu projeto de re-
forma da Política Agrícola Comum 
(PAC) após 2013. O projeto visa refor-
çar a competitividade, a sustentabili-
dade e o enraizamento da agricultura 
no conjunto do território de forma a 
garantir aos cidadãos europeus uma 
alimentação saudável e de qualidade, 
preservar o ambiente e desenvolver 
as zonas rurais. 

De acordo com a Comissão, a PAC 
após a reforma permitirá promover a 
inovação, reforçar a competitividade 
económica e ecológica do setor agrí-
cola, lutar contra as alterações cli-
máticas e apoiar o emprego e o cres-
cimento, representando assim uma 

contribuição decisiva para a estraté-
gia Europa 2020.

Em comunicado, o órgão executi-
vo da União Europeia (UE), apresen-
tou em os dez pontos essenciais que 
constam da proposta de reforma.

1.	 Apoio ao rendimento mais bem 
dirigido para dinamizar o cresci-
mento e o emprego

	 Para valorizar melhor o potencial 
agrícola da UE, a Comissão propõe 
apoiar o rendimento dos agriculto-
res de modo mais justo, mais sim-
ples e mais bem dirigido. O apoio 
de base ao rendimento dirá respei-
to apenas aos agricultores ativos. 

Diminuirá a partir de 150.000 eu-
ros (degressividade) e estará limita-
do a 300.000 euros por exploração 
e por ano, além de ter em conta o 
número de empregos criados pelas 
explorações. Será também distri-
buído de forma mais equitativa 
entre agricultores, entre regiões e 
entre Estados-Membros. 

2.	 Instrumentos de gestão de crise 
mais reativos e bem adaptados 
para superar os novos desafios 
económicos

	 A volatilidade dos preços constitui 
uma ameaça para a competitivida-
de da agricultura a longo prazo. A 
Comissão propõe redes de segu-
rança mais eficazes e reativas para 
os setores agrícolas mais expostos 
às crises (armazenagem privada e 
intervenção pública) e um incenti-
vo à criação de seguros e de fundos 
mutualistas. 

3.	 Um pagamento «ecológico» para 
preservar a produtividade a lon-
go prazo e os ecossistemas

	 Para reforçar a sustentabilidade 
ecológica do setor agrícola e valo-
rizar os esforços dos agricultores, a 
Comissão propõe reservar 30% dos 
pagamentos diretos às práticas que 
permitem otimizar a utilização dos 
recursos naturais. Trata-se das prá-
ticas seguintes, eficazes e simples 
de aplicar: diversificação das cul-
turas, manutenção das pastagens 
permanentes e preservação das re-
servas ecológicas e das paisagens. 

4.	 Investimentos adicionais na in-
vestigação e na inovação 

	 Para criar uma agricultura do co-
nhecimento e uma agricultura 
competitiva, a Comissão propõe 
duplicar o orçamento da investiga-
ção e inovação agronómica e tomar 
medidas para que os resultados 
da investigação se repercutam na 

Comissão Europeia propõe 
uma nova parceria entre  
a Europa e os agricultores
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No início de outubro, na cidade 
polaca de Kozecin, realizou‑se 
a conferência internacional 
“Abordagem LEADER Pós- 
-2013 e Novos Desafios para o 
Desenvolvimento das Zonas 
Rurais da Europa” organizada 
no âmbito da Presidência po-
laca da União Europeia.

A conferência teve como 
objetivos resumir os resul-
tados até ao presente da im-
plementação da abordagem 
LEADER na União Europeia 
– modelos, lições aprendidas, 

boas e más práticas –, a avaliar 
como a abordagem LEADER 
pode contribuir para o cresci-
mento inteligente, sustentável 
e inclusivo para a Europa 2020 
(formulando recomendações 
concretas), e desenvolver su-
gestões específicas para um 
modelo de implementação da 
abordagem LEADER no con-
texto de um novo quadro jurí-
dico para o período de progra-
mação 2014-2020.

A organização esteve a 
cargo da ELARD (European 

LEADER Association for 
Rural Development), da qual 
faz parte a Federação MINHA 
TERRA, juntamente com vá-
rias estruturas polacas ligadas 
ao desenvolvimento rural e o 
Ministério da Agricultura da 
Polónia, que contaram ainda 
com o apoio técnico da Rede 
Europeia de Desenvolvimento 
Rural.

Em representação da Fe-
deração Portuguesa de Asso
ciações de Desenvolvimento 
Local, MINHA TERRA, Luís 

Chaves fez uma intervenção 
sobre a experiência de imple-
mentação do LEADER em 
Portugal. Nesta apresentação, 
Luís Chaves revelou que a 
aplicação da metodologia 
LEADER em território nacio-
nal carateriza-se por ser hoje 
um processo mais complexo 
e burocrático do que aconte-
ceu nos anteriores períodos de 
programação comunitária. O 
LEADER, defendeu, encon-
tra-se agora mais formatado e 
com pouca flexibilidade para o 

ajustamento territorial, e a sua 
centralização dá menos auto
nomia aos Grupos de Ação 
Local. 

De acordo com Luís Chaves, 
apesar de o LEADER ser bem 
conhecido das comunidades 
locais, há ainda um grande 
desconhecimento, e por vezes 
desconfiança, por parte da ad-
ministração central sobre este 
modelo de intervenção.

Para o futuro, o respon-
sável da MINHA TERRA 
deixou um conjunto de pro-
postas: reforçar as parcerias, 
assegurando uma ligação mais 
forte com a conceção e imple-
mentação das Estratégias de 
Desenvolvimento Local, as-
sim como o aprofundamento 
do trabalho em rede, em par-
ticular para ultrapassar as di-
ficuldades da transição para o 
novo período de programação 
2014-2020.

Conferência Internacional na Polónia

LEADER pós-2013: solução  
para a Europa sustentável 2020

prática, através de uma nova par-
ceria para a inovação. Estes fundos 
permitirão encorajar a transferên-
cia de saberes e o aconselhamento 
dos agricultores e apoiar projetos 
de investigação pertinentes para os 
agricultores, ao garantirem uma co-
operação mais estreita entre o setor 
agrícola e a comunidade científica. 

5.	 Uma cadeia alimentar mais com-
petitiva e mais equilibrada 

	 A agricultura, que constitui a base 
da cadeia alimentar, está muito 
fragmentada e pouco estruturada. 
No intuito de reforçar a posição dos 
agricultores, a Comissão propõe 
apoiar as organizações de produ-
tores e as organizações interpro-
fissionais e criar circuitos curtos 
entre produtores e consumidores 
(sem demasiados intermediários). 
Além disso, as quotas do açúcar, 
que perderam pertinência, não se-
rão prolongadas além de 2015.

6.	 Incentivar as iniciativas agroam-
bientais

	 É necessário ter em conta as especi-
ficidades de cada território e enco-
rajar as iniciativas agroambientais 
nacionais, regionais e locais.  Para 
tal, a Comissão propõe que a pre-
servação e reabilitação dos ecossis-
temas e a luta contra as alterações 
climáticas, bem como a utilização 
eficaz dos recursos naturais, sejam 
duas das seis prioridades da políti-
ca de desenvolvimento rural.

7.	 Facilitar a instalação de jovens 
agricultores

	 Dois terços dos agricultores têm 
mais de 55 anos. Para apoiar a 
criação de emprego e encorajar as 
jovens gerações a investir no setor 
agrícola, a Comissão propõe criar 
um novo apoio à instalação aces-
sível aos agricultores de menos de 
quarenta anos, durante os cinco 
primeiros anos do projeto.  

8.	 Estimular o emprego rural e o es-
pírito de empreendimento

	 Para promover o emprego e o espí-
rito de empreendimento, a Comis-
são propõe uma série de medidas 
destinadas a estimular a ativida-
de económica nas zonas rurais 
e encorajar as iniciativas de de-
senvolvimento local. Será criado, 
nomeadamente, um «pacote de ar-
ranque» para apoiar os projetos de 
microempresas, com um financia-
mento de até 70.000 euros durante 
um período de cinco anos. Os Gru-
pos de Ação Local LEADER serão 
reforçados.

9.	 Tomar melhor em conta as zonas 
frágeis

	 Para evitar a desertificação e pre-
servar a riqueza das nossas terras, a 
Comissão dá aos Estados-Membros 
a possibilidade de apoiarem mais 
os agricultores das zonas com des-
vantagens naturais, através de uma 

compensação suplementar. Esta 
ajuda vem juntar-se aos restantes 
apoios já acessíveis no âmbito da 
política de desenvolvimento rural. 

10.  Uma PAC mais simples e mais 
eficaz

	 Para evitar burocratizações des-
necessárias, a Comissão propõe 
simplificar vários mecanismos da 
PAC, nomeadamente as regras da 
condicionalidade e os sistemas de 
controlo, sem perda de eficácia. 
Além disso, os apoios aos peque-
nos agricultores serão também 
simplificados. Para estes últimos, 
será criado um pagamento forfe-
tário de 500 a 1.000 euros por ex-
ploração e por ano. A cedência de 
terras dos pequenos agricultores 
que cessam a atividade agrícola a 
outros agricultores que pretendam 
reestruturar as suas explorações 
será facilitada. 
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Nos meses de agosto e setem-
bro, a exposição itinerante 
“Vale do Lima, vale por si” 
percorreu as festas concelhias 
dos quatro municípios do Vale 
do Lima para celebrar o 20º 
aniversário da ADRIL – As-
sociação de Desenvolvimento 
Rural Integrado do Lima.

A exposição, numa estreita 
cooperação com as autarquias 
locais, iniciou o seu percurso 
em Arcos de Valdevez, a 10 de 
agosto, no Centro Municipal 
de Informação e Turismo, in-
tegrada nas Festas em honra 
de N. Sra. da Lapa

Dos Arcos seguiu para 
Viana do Castelo, na Romaria 
de N. Sra. da Agonia, onde 

esteve patente no Pátio das 
Artes, até 21 de agosto. No 
dia seguinte, inaugurou em 
Ponte da Barca, no Solar do 
Vinhão, na Romaria de São 
Bartolomeu.

Em Ponte de Lima, a ex-
posição abriu portas a 7 de 
setembro, na Capela das 
Pereiras, durante as Feiras 
Novas. Na ocasião, o presi-
dente da ADRIL, Francisco 
de Calheiros, salientou a im-
portância da cooperação ins-
titucional, da gastronomia e 
do vinho verde para o reforço 
da identidade e autenticidade 
da região.

Com a organização des-
ta exposição, a ADRIL 

pretendeu reforçar a divul-
gação do território, dos pro-
dutos locais, artesanato, gas-
tronomia, vinho verde, do 
património e da oferta turís-
tica do Vale do Lima.

Catorze telas guiaram os 
visitantes pelos sabores da 
cozinha tradicional à desco-
berta da história, das artes e 
ofícios, da cultura e da natu-
reza de cada concelho do Vale 
do Lima.

Uma oportunidade perfei-
ta para descobrir a identida-
de, as vivências, a beleza e as 
tradições do Vale do Lima. 
Uma iniciativa enquadrada 
na Abordagem LEADER do 
PRODER.

Vale do Lima, vale por si

A iniciativa, promovida pela 
ADRITEM – Associação de 
Desenvolvimento Rural In-
tegrado das Terras de Santa 
Maria, em parceria com o 
Município de Oliveira de 
Azeméis, decorreu de 17 a 
23 de Outubro, com o apoio 
da Abordagem LEADER do 
PRODER.

Divulgar ações e projetos 
de âmbito social e de volun-
tariado e refletir sobre temas 
ligados a várias áreas de in-
tervenção foram os princí-
pios condutores da “Azeméis 
é Social”. 

Sob o lema “Participar, 
inovar e (des)envolver”, os 
sete dias de iniciativas procu-
raram ser um grande fórum 
de promoção das respostas 

sociais e, ao mesmo tempo, 
de reflexão e envolvimento 
ativo dos agentes sociais e 
da sociedade, tendo em vista 
uma ação mais eficaz e ade-
quada aos novos desafios. 

Inclusão, empreendedo-
rismo, inovação, juventude, 
multiculturalidade, igualda-
de de direitos na família, vo-
luntariado e promoção social 

dos idosos foram as princi-
pais temáticas abordadas.

Este ano, a “Azeméis é 
Social” incluiu também uma 
mostra social e de voluntaria-
do, exposições, espetáculos, 
workshops, seminários, de-
bates, entrega de prémios de 
mérito social, espaços de so-
lidariedade e saberes visando 
um desenvolvimento social 
mais integrador. 

Azeméis é Social

Em Portugal, tal como no 
resto do Mundo, a adesão à 
Permacultura tem sido um 
fenómeno crescente, notório 
na multiplicidade de ações  
de formação que têm sido 
ministradas de norte a sul do 
país, de blogues que surgem 
na internet e até de comuni
dades que se formam para 
praticar este modo de vida e 
fazer a “transição” na socie-
dade – o chamado movimento 
Transition Network.

A permacultura e a vontade 
de construir um novo tipo de 
sociedade assente na gestão 
eficiente dos recursos, no res-
peito pela natureza e na vivên-
cia em comunidade e paz, tem 
levado muitos portugueses 
para o campo para construir as 
chamadas ecoaldeias e aí pra-
ticar uma forma de agricultura 
totalmente sustentável. 

Este regresso à terra está 
a criar interessantes dinâmi-
cas, não só nas ecoaldeias mas 
também nas comunidades em 
redor, com as quais os novos 
habitantes interagem social, 
económica e culturalmente.

Além da mediática al-
deia de Tamera, no Alentejo, 
existem várias outras por 
todo o país, como a ecoal-
deia das Amoreiras, tam-
bém no Alentejo, a Quinta 
Luskufusku, na Guarda, a 
Quinta dos Melros, em Tábua, 
entre outras.

Uma ecoaldeia é uma pe-
quena comunidade de pessoas 
numa estrutura social coesa, 
baseada em várias combina-
ções de três dimensões: comu-
nidade, ecologia e espirituali-
dade. 

Nestes espaços pratica-se 
uma agricultura biológica com 
utilização mínima de recursos 

naturais, uma gestão natural 
dos recursos aquáticos, arqui-
tetura futurista com materiais 
simples e um tipo de tecnolo-
gia solar passível de ser criada 
em oficinas modestas. Tudo 
sem maus-tratos aos animais, 
sem adubos químicos e sem 
sementes híbridas. As quatro 
regras básicas da permacul-
tura são, em termos gerais, o 
cuidado com o planeta Terra, 
o cuidado com as pessoas, a 
distribuição dos excedentes e 
os limites ao consumo.

Raízes remotas
Sob condições adversas, o 

engenho humano desenvol-
veu técnicas para cultivar em 
desertos, recolher águas da 
chuva, reduzir a quantidade 
de lenha para aquecimento, 
expandir florestas, aproveitar 
os recursos existentes, mas sal-
vaguardando sempre as neces-
sidades das gerações futuras, 
lógica que permitiu a sobrevi-
vência da humanidade. Porém, 
os padrões alteraram‑se e esta 
não tem sido a prática seguida 
na atual sociedade de consu-
mo, que de sustentável pouco 
ou nada tem.

Os adeptos da permacultu-
ra defendem que é necessário 
mudar e começar a curar a 
terra, “por todas as razões do 
mundo”, como defende o per-
macultor João Jorge, Arquiteto 
Urbanista, consultor e for-
mador em Permacultura, em 
cujas ações de formação já 
passaram mais de 230 pessoas, 
na Quinta dos 7 Nomes, em 
Sintra. 

A permacultura veio para 
ficar e promete conquistar 
cada vez mais adeptos, cons-
cientes dos problemas que o 
Planeta enfrenta. Até porque, 
como preconiza a Fundação 
de David Suzuki, ambienta-
lista e famoso impulsionador 
da permacultura, “as soluções 
estão na nossa natureza”.

Modo de vida sustentável  
leva portugueses para o campo

Permacultura  
atrai cada vez  
mais adeptos 

http://permaculturaportugal.ning.com

http://permaculturaportugal.ning.com
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Pensar uma estratégia de de-
senvolvimento para Portugal 
que dê prioridade ao empre-
go, à redução da pobreza e 
do endividamento, e fazer 
regressar à Economia os re-
ferenciais da ética e os con-
tributos de outras ciências 
sociais foi o mote dado para a 
Conferência “Economia por-
tuguesa, uma economia com 
futuro”, que se realizou no 
dia 30 de Setembro, na Fun-
dação Calouste Gulbenkian.

Organizada pela rede “Eco-
nomia com Futuro”, uma rede 
de investigadores, professores 
de economia e outras ciências 
sociais, e cidadãos preocupa-
dos com o futuro da econo-
mia nacional, a Conferência 
contou com a participação de 
oradores de vários quadran-
tes, preocupados em dar res-
posta aos desafios colocados 
nos diversos painéis.

O embaixador Seixas da 
Costa, com grande sincerida-
de, surpreendeu a audiência 
ao afirmar que é “embaixador 
do país mais pobre da Europa 

ocidental”. Perante o espanto 
geral, garante que isso só o faz 
lutar ainda mais pela imagem 
de Portugal e pela superação 
dos problemas do País. 

Portugal e a zona Euro
A dívida soberana, o euro 

e a capacidade de países como 
Portugal e a Grécia se mante-
rem no restrito clube da moeda 
única suscitaram também in-
tervenções, no mínimo, díspa-
res da corrente dominante.

Sobre a zona Euro, o eco-
nomista João Ferreira do 
Amaral não poupou críticas ao 
sistema que Portugal integra. 
A solução, para João Ferreira 
do Amaral, é “a coexistência 
de uma moeda europeia com 
moedas nacionais, para as 
quais seria fixada uma taxa de 
referência fixa, mas ajustável 
em relação à moeda europeia, 
em que seria admissível sob 
certas condições, o financia-
mento monetário dos défices 
públicos”, explicou.

Para o sindicalista Ulisses 
Garrido não há dúvidas: “A 

Europa foi uma ambição, uma 
aspiração, mas passou a ser 
uma deceção”. Isto porque, 
sustenta, a Europa rompeu o 
compromisso sociopolítico 
original e o consenso neolibe-
ral vitorioso continua a vingar. 
“É tempo de juntar as resis-
tências, promover iniciativas, 
sermos empreendedores. For-
çar as reformas necessárias. 
Por políticas de civilização e 
de solidariedade. Para um mo-
delo sustentável”, concluiu.

Numa “radiografia” ao es-
tado socioeconómico de Por-
tugal, Manuela Silva, Coorde-
nadora do Grupo “Economia 
e Sociedade” da Comissão 
Nacional Justiça e Paz, traçou 
um cenário que “implicita-
mente incorpora a previsão 
de um forte agravamento da 
desigualdade e da pobreza”, 
defendendo que para que tal 
não aconteça é necessário “ar-
ticular a indispensável recon-
figuração das instituições às 
escalas europeia e global com 
uma estratégia nacional de de-
senvolvimento sustentável”.

Esta estratégia, explicou, 
terá de ter em conta uma 
aposta deliberada no desen-
volvimento local que tenha 
por destinatários e sujeitos 
as pessoas e a melhoria da 
respectiva qualidade de vida 
nos territórios em que vivem, 
e a procura da valorização 
dos recursos locais (naturais, 
culturais e humanos), envol-
vendo as Autarquias em pro-
jectos inovadores portadores 
de maior autonomia. É neces-
sário também, acrescentou, 
fazer o aproveitamento das 
sinergias da economia social 
local, qualificando os seus 
quadros dirigentes e técnicos, 
e apostar na criação de instru-
mentos de financiamento lo-
cal, nomeadamente no acesso 
ao crédito.

Estes e outros contributos 
apresentados na Conferência 
visaram produzir uma re-
novação do pensamento e 
discurso económicos, procu-
rando construir soluções com 
futuro para a economia por-
tuguesa.

A ADRUSE promove 
empreendedorismo 
jovem

A ADRUSE – Associação 
de Desenvolvimento Rural 
da Serra da Estrela conce-
beu o projeto “Os Jovens 
da Serra da Estrela no Ca-
minho do Empreendedo-
rismo”, cofinanciado pelo 
programa FINICIA Jovem e 
pela Abordagem LEADER, 
através do PACA – Plano de 
Aquisição de Competências 
e Animação. 

Este projeto tem como 
objetivo dotar os jovens 
de competências que lhes 
permitam desenvolver a 
suas capacidades criativa, 
inovadora, assertiva e mais 
pró‑ativa no desenvolvi-
mento da região e, conse-
quentemente, do país.

Ao longo do ano letivo, 
serão implementadas ações 
que incluem a formação 
de professores e alunos 
na temática do empreen-
dedorismo, e culminarão 
com um concurso de ideias 
concelhio e um concurso 
supra-concelhio. Nesta ini-
ciativa serão envolvidas as 
Câmaras Municipais, as Es-
colas Secundárias e Escolas 
Profissionais da zona de 
intervenção da ADRUSE. 
Os alunos irão trabalhar 
conteúdos como a criati-
vidade, inovação, perfil do 
empreendedor, comunica-
ção, geração de ideias, reso-
lução de problemas, entre 
outros conteúdos que visem 
um maior conhecimento da 
temática e da realidade so-
cial e económica local. 

Para a ADRUSE, e tendo 
em conta a sua proximida-
de ao território e à comu-
nidade local, a região é de-
tentora de um conjunto de 
potencialidades que podem 
fazer emergir novas áreas 
de negócio. 

É importante transmitir 
aos jovens envolvidos nes-
te projeto que o seu futuro 
profissional pode passar 
pelos concelhos da Serra da 
Estrela. Só através de pro-
cessos inovadores, e com 
recursos humanos capacita-
dos e qualificados, se poderá 
promover o empreendedo-
rismo em territórios rurais 
e de baixa densidade, como 
é o caso do território de in-
tervenção da ADRUSE.

Conferência “Economia portuguesa, uma economia com futuro”

Propostas de futuro  
para a economia portuguesa
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Sabia que…
 
Nos últimos 30 anos, em Portugal,
a população urbana aumentou 54%,
enquanto a população rural
se reduziu em 25%

fonte: 7billionandme.org – Nações Unidas

2011

Urbana
6.512.685

Rural
4.165.924

39%71%1981

Rural
5.584.476

Urbana
4.219.111

43% 57%

http://www.7billionandme.org
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A nova organização admi-
nistrativa do Ministério da 
Agricultura, Mar, Ambiente 
e Ordenamento do Territó-
rio (MAMAOT) baseia-se na 
fusão de serviços, organis-
mos, estruturas e órgãos que 
faziam parte da antiga estru-
tura do ministério e que, de-
vido aos cortes orçamentais 
previstos, o governo decidiu 
reavaliar. Esta alteração pre-
tende aumentar a eficiência 
financeira e operacional com 
a reestruturação de entidades 
ao nível organizacional, fun-
cional, patrimonial e de recur-
sos humanos. De acordo com 
a ministra Assunção Cristas, a 
reorganização trará poupanças 
significativas, tendo o Gover-
no “expectativas de poupanças 
muito significativas no uso 
dos espaços, libertando alguns 
espaços para arrendamento 
ou venda permitindo juntar 
algumas entidades no mesmo 
local”. Segundo o MAMAOT, 
a reestruturação permite tam-
bém a poupança graças à redu-
ção dos cargos dirigentes e à 
fusão de entidades. 

Entre muitas mudanças 
que se farão sentir em toda a 
estrutura do ministério, sa-
lienta-se que a reestruturação 
do MAMAOT agrega num 
só organismo a Autoridade 
de Gestão do PRODER – 
Programa de Desenvolvimento 
Rural e a Autoridade de Gestão 

do PRRN – Programa de Rede 
Rural Nacional. Também 
a Autoridade de Gestão 
do PROMAR – Programa 
Operacional para o Setor da 
Pesca Português se funde 
com o recém criado Projeto 
da Plataforma Continental, 
sendo integradas assim na 
DGRNSM – Direção Regional 
dos Recursos Naturais e 
Serviços Marítimos.

Na nova orgânica do 
MAMAOT, os serviços cen-
trais de administração direta 
são reduzidos de 13 para 9, 
os organismos de adminis-
tração indireta de 10 para 7, 
e os serviços periféricos de 
15 para 10. As estruturas de 
missão, em que se enquadram 
as Autoridades de Gestão do 
PRODER, PRRN, PROMAR 
e PPC, encolhem de 11 para 4 
e os órgãos consultivos e co-
missões de 15 para 7. 

A Ministra considerou que 
a preocupação passa pela reor-
ganização estrutural das enti-
dades e só depois será possível 
analisar e tomar decisões sobre 
o que se pode fazer em termos 
de “eficiência” dos recursos 
humanos. “Esse é um desafio 
para os dirigentes: olhar para 
a nova orgânica e saber como 
podemos fazer melhor com 
menos pessoas”, salientou a 
ministra na conferência de 
imprensa em que apresentou a 
reestruturação. 

Fusão das 
autoridades  
de gestão  
do PRODER  
e do PRRN

Após o sucesso obtido na pri-
meira edição, que apoiou 52 
empresas, a Associação de 
Desenvolvimento do Litoral 
Alentejano (ADL) abriu, em 
agosto passado, as candidatu-
ras para a segunda edição do 
MOVE PME, programa que 
pretende Modernizar, Opti-
mizar e Valorizar Empresas, 
apoiando-as a alcançar pa-
drões de desempenho mais 
competitivos.

Após a selecção de 26 em-
presas inicia-se, agora, a fase 
de levantamento e diagnósti-
co das mesmas para se definir 
um plano de acção que será 
implementado através de for-
mação teórica, sensibilização 
dos trabalhadores e formação 
personalizada.

Todos os setores de acti-
vidades estão abrangidos, 
desde o turismo aos serviços, 
agricultura, comércio, entre 
outros, devendo as empresas 

estar sediadas no território da 
ADL – o Litoral Alentejano 
(Alcácer-do-Sal, Grândola, 
Sines, Santiago do Cacém e 
Odemira).

Em 2012 irá decorrer um 
novo período de candidatu-
ras para mais 26 microempre-
sas, que no âmbito do MOVE 
PME serão acompanhadas 
até 2013. As empresas inte-
ressadas podem fazer, desde 
já, a sua pré-inscrição junto 
da ADL.

A ADRIMAG – Associação 
de Desenvolvimento Rural 
Integrado das Serras do Mon-
temuro, Arada e Gralheira 
inaugurou, a 22 de setembro, 
as suas novas instalações, em 
Arouca.

A cerimónia, celebrando 
o 20.º aniversário da asso-
ciação, foi presidida pela mi-
nistra da Agricultura, Mar, 
Ambiente e Ordenamento 
do Território. Além de con-
gratular a ADRIMAG pelo 
serviço prestado à região, 
Assunção Cristas registou o 
seu apreço pelas entidades 
gestoras do Subprograma 3 
do PRODER – Dinamização 

das Zonas Rurais/Abordagem 
LEADER.

A gestora do PRODER, 
Gabriela Ventura, aproveitou 
a ocasião para fazer o ponto 
de situação do Programa, im-
plementado pela ADRIMAG 
nos concelhos de Arouca, 
Castelo Paiva, Castro Daire, 
Cinfães, S. Pedro Sul, Sever 
do Vouga e Vale de Cambra. 

Neste território, os dois 
períodos de candidatura já 
abertos permitiram aprovar 
4,7 milhões de euros de apoio 
PRODER, que irão criar 148 
postos de trabalho. 

Assinalando os 20 anos 
da associação, completados a  

27 de agosto de 2011, o 
presidente da Câmara Muni
cipal de Arouca e da Direção 
da ADRIMAG, Artur Neves, 
enalteceu o trabalho que tem 
vindo a ser desenvolvido  
em prol da região, por 
associados, direção e equipa 
técnica.

A solenidade ficou ainda 
marcada por uma homena-
gem aos associados fundado-
res e um momento musical 
pela voz de Isabel Silvestre, 
reconhecida cantadeira de 
Manhouce, S. Pedro do Sul, e 
amiga de longa data de mui-
tos dos presentes.

Centro de Apoio  
ao Desenvolvimento 
Local da ADRIMAG

Associação  
de Desenvolvimento  
do Litoral Alentejano  
inicia segunda edição  
do MOVE PME

http://www.adl.litoralalentejano.pt

htt://www.adl.litoralalentejano.pt
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Workshop

Acessibilidade  
– Contributos 
para um turismo 
acessível 

Realizado pela ESDIME 
– Agência para o Desen
volvimento Local do 
Alentejo Sudoeste, a 19 
de outubro, no âmbito 
do Projeto de Cooperação 
Transnacional “Rotas sem 
Barreiras +”, o workshop 
contou com a participação 
dos Grupos de Ação Lo-
cal (GAL) Terras Dentro 
(Alentejo), ADERCO e 
CEDECO (Extremadura 
Espanhola).

Ao todo, 63 profissio-
nais com responsabilida-
des nas áreas do Planea-
mento, Ordenamento do 
Território e Construção, 
Património e Turismo 
(41 portugueses, 22 espa-
nhóis) estiveram reuni-
dos para refletir e apro-
fundar o debate sobre a 
importância e pertinên-
cia do turismo acessível. 

Reconhecendo-se que 
a acessibilidade é um di
reito de todos os cida-
dãos, pretendeu-se a sen-
sibilizar organizações e 
cidadãos para a supressão 
das barreiras à acessibili-
dade, enquanto fator de 
discriminação, e o papel 
de todos nesta batalha.

As intervenções dos 
oradores (Pedro Homem 
de Gouveia – Include 
Portugal, Ana Peromarta 
– La Oficina Técnica de 
Accesibilidad de Extre-
madura, Clara Mineiro – 
Programa de Apoio Téc-
nico da Rede Portuguesa 
de Museus) situaram con-
ceitos e exemplificaram 
boas práticas em matéria 
de acessibilidade, nomea
damente no turismo 
(edifícios públicos, ruas, 
praças, jardins, patrimó-
nio histórico, artístico e 
cultural, serviços, etc.).

O debate que se seguiu 
foi bastante animado – ou 
não se tratasse de uma 
temática polémica – com 
algumas intervenções re
lativas aos princípios da 
funcionalidade versus 
arte, aplicabilidade e exe-
quibilidade das normas 
versus razoabilidade, con-
tribuindo para o aprofun-
damento da democracia.

Duzentos e trinta representan-
tes dos ministérios da agricul-
tura, agências financiadoras, 
institutos de estatística, ava-
liadores, ONG e académicos 
de todos os 27 Estados‑Mem-
bros da União Europeia reu-
niram-se em Bruxelas, a 20 e 
21 de setembro, com represen-
tantes da Comissão Europeia e 
restantes instituições comuni-
tárias para a primeira Confe-
rência de Stakeholders sobre 
Monitorização e Avaliação 
da Política Agrícola Comum 
(PAC) pós-2013, organizada 

pela Direção-Geral da CE para 
Agricultura e Desenvolvimen-
to Rural (DG AGRI).

Apesar de a monitorização 
e a avaliação poderem parecer 
temas muito burocráticos, 
tratam-se de aspetos essenciais 
na formulação da políticas eu-
ropeias, pois deles depende a 
apreciação sobre se as decisões 
políticas tomadas, neste caso 
relativamente à reforma da 
PAC, produziram resultados 
positivos e, portanto, quais 
as mudanças necessárias. Na 
conferência discutiram‑se as 

experiências de monitorização 
e avaliação já existentes e as 
alterações que deverão ser im-
plementadas para melhorar o 
novo sistema de avaliação para 
a PAC pós-2013. Entre as ques-
tões abordadas incluiu-se a sim-
plificação, a maior coordenação 
entre as avaliações nos diferen-
tes pilares da PAC, a eficiência 
de custos e o timing exato do 
exercício de avaliação. 

Ficou claro para todos os 
participantes que os objetivos 
do sistema de monitorização 
e avaliação devem ser os de 

melhorar a política e demons-
trar as concretizações políti-
cas. Para tal, devem ser deline-
ados objetivos políticos claros, 
proporcionando uma base só-
lida para a definição de indi-
cadores relevantes para captar 
todos os resultados, incluindo 
impactos, sendo fundamental 
que as linhas de base para a 
avaliação sejam estabelecidas 
antecipadamente.

O novo sistema de monito-
rização e avaliação deverá ser 
construído com base nos ele-
mentos existentes, mas é im-
prescindível um olhar crítico 
sobre o que é necessário em 
termos de dados e indicado-
res. Em particular, no futuro 
só deverão ser recolhidos os 
dados que serão utilizados, 
sendo necessário avaliar o cus-
to-eficácia da recolha de dados 
e integrar os dados existentes 
em sistemas de informação, 
para reduzir custos e encargos 
administrativos, uma preocu-
pação comum a todos, tanto 
mais que o orçamento da PAC 
pós-2013 sofrerá uma redução 
em termos reais relativamente 
ao período de programação 
anterior. 

Monitorização  
e Avaliação  
da PAC pós-2013  
em debate

O Focus Group sobre Conce-
ção e Implementação de Es-
tratégias de Desenvolvimento 
Local (FG4), criado pela Co-
missão Europeia (DG AGRI) 
no quadro das atividades da 
Rede Europeia de Desen-
volvimento Rural (ENRD), 
reuniu-se a 18 e 19 de outu-
bro em Lisboa. A reunião teve 
como objetivos apresentar os 
resultados preliminares de um 
questionário feito aos Grupos 
de Ação Local (GAL) euro-
peus, debater estratégias para 
o futuro e definir o conteúdo, 
métodos e desenvolvimento 
de estratégias de desenvolvi-
mento local.

É sabido que as conclusões 
dos Focus Groups anteriores 
tiveram o mérito de influenciar 
a implementação das políticas, 
incluindo a Política de Desen-
volvimento Rural. É expectável 
que o FG4 tenha a mesma in-
fluência e que as conclusões dos 
seus membros tenham um im-
portante papel, servindo como 
guia para o desenvolvimento, 
implementação, monitorização 
e avaliação das Estratégias 

Locais de Desenvolvimento 
(ELD) para o próximo período 
de programação.

Um dos aspetos que mere-
ceu destaque foi a intenção, já 
expressa pela Comissão Euro-
peia, de que as ELD tenham 
um papel mais central no pe-
ríodo de programação 2014- 
-2020, esperando-se que pos-
sam, em muitos casos, passar a 
ter uma ótica de multifundos. 

Nesse sentido, os partici-
pantes na reunião expressa-
ram a opinião de que a ENRD 
deve garantir que os resulta-
dos do FG4 alcancem as Dire-
ções Gerais que cocoordenem 
outros fundos da UE, nome-
adamente o Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional 
(FEDER), o Fundo Social Eu-
ropeu (FSE), o Fundo de Coe-
são e o Fundo Europeu Marí-
timo e das Pescas (EMFF). 

As Estratégias Locais de 
Desenvolvimento foram ana-
lisadas de forma detalhada 
nos três workshops realizados 
na reunião: Definição do con-
teúdo da Estratégia de Desen-
volvimento Local, Métodos 

de Preparação de Estratégias, 
e Condições e apoios para o 
desenvolvimento da qualida-
de de estratégias locais de de-
senvolvimento.

No primeiro de três 
workshops realizados, dedica-
do à Definição do conteúdo da 
Estratégia Local de Desenvol-
vimento, ficou clara a absoluta 
importância da definição da 
escala do território, asseguran-
do que o local deve permanecer 
local e não deve crescer para re-
gional. Os participantes defen-
deram também que deve exis-
tir maior autonomia dos GAL 
na definição de uma ELD, mas 
que a Comissão Europeia de-
verá desenvolver um quadro 
orientação base relativamente 
à abordagem multifundos. 

Foi também referida a im-
portância de incluir indicado-
res específicos de a avaliação e 
monitorização como parte da 
estratégia, tendo o FG4 ficado 
incumbido de propor uma lista 
de indicadores para esse fim. 

Noutro Workshop, dedica-
do à discussão dos Métodos 
de Preparação das Estratégias, 

foi assinalada a importância 
de mobilizar diferentes gru-
pos de stakeholders através 
do uso de técnicas de partici-
pação inovadoras, o que leva-
rá à construção de melhores 
Estratégias, em com as quais 
as populações e organizações 
se poderão identificar.

No terceiro Workshop, Con-
dições e apoios ao desenvolvi-
mento da qualidade de estraté-
gias locais de desenvolvimento, 
foi expressa a recomendação 
de que desde o início, deve ser 
disponibilizado aos GAL um 
quadro claro de regras, regula-
mentos e oportunidades sobre 
questões como financiamento, 
métodos, prazos, avaliação e 
monitorização. 

Dada a complexidade do 
processo, e a importância de 
evitar atrasos, deve iniciar-
se de imediato o processo de 
construção das novas regras 
para os programas de desen-
volvimento rural devendo 
prever-se mecanismos, inclu-
sive financeiros, para fazer 
face ao período de transição. 
Relativamente aos GAL, estes 
devem ser ativamente encora-
jados a aproveitar as possibili-
dades de apoio disponíveis e a 
ser pró-ativos, iniciando a pre-
paração das novas ELD com o 
balanço e a avaliação das atu-
almente em curso.

Focus Group analisa  
Estratégias Locais
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O problema da desintegração territo-
rial – com o despovoamento do espaço 
rural, as áreas urbanas em “crise”, e a 
desqualificação e degradação das áre-
as suburbanas – tornou-se há muitos 
anos um verdadeiro desafio para os 
Estados‑Membros da União Europeia. 

Os governos reconheceram formal-
mente, em 2005, a existência de um dé-
fice de competências genéricas face à 
natureza dos problemas atuais, nomea-
damente a  desestruturação económica 
e socioinstitucional das comunidades 
locais, deixando espaço e responsabi-
lidade à sociedade civil. 

Só que, por vezes, as iniciativas lo-
cais que emergem de forma mais ou 
menos espontânea não são suficientes 
ou até as mais adequadas, podendo 
mesmo concorrer para o agravamento 
dos problemas ou para inibir o surgi-
mento de iniciativas locais positivas 
que os possam solucionar. Do mesmo 
modo, as políticas públicas, quando 
são aplicadas de forma indiferenciada, 

sem atenção às especificidades de cada 
território, podem tornar-se em mais 
um fator de aprofundamento dos pro-
blemas, em pouco contribuindo para 
os resolver.

A Animação Territorial surge en-
tão como um instrumento ao serviço 
da comunidade – cidadãos, entidades 
públicas e privadas – que, agindo num 
território específico, procura construir 
respostas para as problemáticas deteta-
das e que influenciam as populações, 
mas procurando manter as identidades 
territoriais, individuais e de grupo, 
utilizando-as na resolução dos proble-
mas coletivos.

Trata-se então de um processo di-
nâmico de intervenção social, que 
implica uma atitude reflexiva ativa e 
cooperativa, no sentido de responder 
a um conjunto de problemas e aspe-
tos específicos de um território. As 
suas dinâmicas têm sempre em conta 
o contexto geográfico, social, físico, 
cultural e simbólico do território e dos 

grupos que o ocupam, de forma que as 
mudanças produzidas preservem a sua 
natureza e identidade.

E toda e qualquer iniciativa de 
animação territorial tem primeiro de 
começar por ouvir as comunidades e 
grupos, valorizando-os e aos seus con-
tributos. Assumindo-os como prota-
gonistas, criando com eles empatia e 
encontrando uma linguagem que per-
mita a comunicação efetiva. 

Resultados efetivos
São vários os projetos de animação 

territorial implementados ao longo 
do território nacional, num esforço 
de colmatar as carências e dificulda-
des que em cada local se fazem sentir. 
As Associações de Desenvolvimento 
Local (ADL) têm, a par de outras en-
tidades, tido aí um papel muito im-
portante. O próprio LEADER, que as 
ADL têm a responsabilidade de apli-
car nos seus territórios, é em si mes-
mo uma metodologia de Animação 

Territorial. Apesar dos constrangi-
mentos que a Abordagem LEADER 
atual impõe ao trabalho de Animação 
Territorial, que tem agora de estar 
contido nos Planos de Aquisição de 
Competências e Animação (PACA), 
o trabalho desenvolvido ao longo dos 
20 anos de experiência de aplicação 
do LEADER levaram a Comissão 
Europeia a propor que a nova Política 
Agrícola Comum (PAC) aposte mais 
na Animação Territorial como ferra-
menta de desenvolvimento rural.

Esta proposta resulta da constatação 
de que apesar de ser difícil a quanti-
ficação objetiva dos resultados dos 
projetos de Animação Territorial, estes 
constituem uma ferramenta de grande 
valor para fomentar o desenvolvimen-
to dos territórios. A inexistência de 
métricas próprias para avaliar os re-
sultados da Animação Territorial tem 
constituído um obstáculo para que 
aqueles que têm uma visão mais tec-
nocrática do desenvolvimento possam 

Animação Territorial é mais que entreter e agitar

Animação para o Dese nvolvimento

Alentejo Litoral:  
uma rede de casas

Em 1999, numa das mais bonitas e 
subaproveitadas sub-regiões do país, 
o Alentejo Litoral, nasceu um projeto 
destinado a promover o território ao 
nível da atividade turística, combatendo 
a sazonalidade da procura, bem como a 
pressão sobre o litoral.
O objetivo central era promover, 
diversificar e articular a oferta turística 
sustentável, como forma de rentabilizar 
os recursos existentes, captar novos 
investimentos, criar emprego e 
melhorar as condições de vida da 
população, fixando-a. 

Assim, com o apoio da Associação de 
Desenvolvimento do Litoral Alentejano, 
os proprietários de um conjunto de 
casas antigas de arquitetura simples 
e forte influência islâmica localizadas 
na serra ou perto do mar, foram 
contactados e encorajados a formar 
a Rede Turística “As Casas Brancas”, 
a qual subscreveu uma Carta de 
Qualidade e se constituiu como 
associação, em 2002, inicialmente com 
10 alojamentos. Hoje chama-se Casas 
Brancas – Associação de Turismo de 
Qualidade do Litoral
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Animação Territorial é mais que entreter e agitar

Animação para o Dese nvolvimento

No âmbito da sua estratégia de 
animação do território através 
da gastronomia e dos produtos 
locais, a TAGUS – Associação para 
o Desenvolvimento Integrado do 
Ribatejo Interior organizou, em 
conjunto com a Câmara Municipal 
de Abrantes, a 10.ª Edição da Feira 
Nacional de Doçaria Tradicional. 
Neste certame, que decorreu 
no centro histórico de Abrantes 
entre 28 e 30 de outubro, a doçaria 
tradicional, as bebidas licorosas 
e as compotas do nosso país 
estiveram à prova, tendo sido 
apreciadas não só por muitos 
abrantinos mas também por 
numerosos visitantes.
No primeiro dia de feira, 
utilizando como mote a expressão 
culinária “Claras em Castelo”, 

a organização desafiou os 
participantes a escrever um 
testemunho ou desabafo num 
pequeno retalho de pano que foi 
revestido com claras de ovos, com 
o objetivo de recordar a antiga 
tradição monástica de engomar os 
tecidos com claras de ovos. 
Este ano, o recinto de exposição 
foi ampliado e reestruturado, 
o que possibilitou a presença 
de cerca de quatro dezenas de 
stands. Segundo Pedro Saraiva, 
coordenador da TAGUS: “a 
mudança serviu para responder 
ao aumento da procura de 
espaços expositivos por parte 
dos produtores e para que os 
visitantes disponham de um local 
para degustarem os seus doces 
sem perder a animação”. 

(desenvolvimento local) e promoção 
do desenvolvimento económico – 
construção de uma visão estratégica 
para o território, projeto de mudança 
mobilizador dos agentes locais, criação 
de novas organizações, envolvimento 
das instituições e populações em es-
forços coletivos, organização coletiva 
da comercialização, distribuição e ma-
rketing, organização de novas formas 
de financiamento, etc. Há, assim, todo 
um trabalho de animação a realizar 
antes que os frutos deste apareçam 
(pelo menos os mensuráveis). Só de-
pois, quando o território apresenta um 
maior dinamismo económico, se pode 
apreciar os resultados do trabalho de-
senvolvido. É um processo que implica 
um investimento longo e persistente, 
mas com o potencial de transformar os 
territórios de forma duradoura e sus-
tentável.

Alentejano e Costa Vicentina e conta 
com 61 sócios, incluindo restaurantes 
e animação turística. Desta forma, 
os proprietários das casas que 
inicialmente, com mais ou menos 
recursos, faziam esforços para a sua 
recuperação, embelezamento 

e viabilização económica, contornaram 
as dificuldades próprias das iniciativas 
isoladas: no acesso à informação e 
aos apoios, nos licenciamentos e na 
divulgação e captação de clientes.

compreender as suas virtudes. Isto 
porque os resultados da Animação 
Territorial são, num primeiro momen-
to, essencialmente imateriais: o dina-
mismo, a capacidade de iniciativa, a 
vontade de cooperar, etc. 

Num segundo momento, que não 
é necessariamente cronológico, pois 
pode ser concomitante com o primei-
ro, surgem os resultados “mensurá-
veis”: criação de empresas, melhoria 
das qualificações das pessoas, projetos 
de cooperação, etc. Mas dada a multi-
plicidade de variáveis presentes, pois 
um território não é um ambiente la-
boratorial em que se possam isolar as 
variáveis, torna-se difícil estabelecer 
relações causais entre as ações de ani-
mação e os resultados constatados.

O caso das estratégias de animação 
voltadas para a integração económica 
é disso um bom exemplo. Neste âmbi-
to, a Animação Territorial desenvolve 
um conjunto de atividades viradas 
para a mudança do contexto local 

TAGUS organiza  
10.ª Feira Nacional  
de Doçaria Tradicional
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Recomendações  
do Projeto 
Anim@te 

No âmbito do Projeto 
Anim@Te, de que a 
Federação MINHA 
TERRA foi entidade 
parceira, desenvolvido 
com o apoio da Iniciativa 
Comunitária EQUAL, foi 
possível realizar uma 
reflexão aprofundada 
sobre a Animação 
Territorial, as suas 
práticas, dificuldades, 
mais-valias e formas de 
a potenciar. Esta reflexão 
levou as organizações 
participantes a 
formularem um conjunto 
de recomendações para 
incorporação nas políticas 
públicas:

Reconhecer a •	
relevância das funções 
socioeconómicas da 
Animação Territorial, 
dado que a fraca 
expressão de iniciativas 
locais nos territórios 
orientadas para o 
seu crescimento e 
promotoras de uma 
cidadania ativa é um 
problema de política 
pública; 

Reconhecer a •	
relevância das 
organizações com 
competências nesse 
domínio, inclusive 
criar condições para 
a sua constituição e 
reforço de entidades 
que possam incorporar 
funções de animação 
para o emprego e o 
desenvolvimento nas 
suas missões; 

Promover a •	
intensificação da 
cooperação de 
base territorial 
entre municípios 
e Associações de 
Desenvolvimento Local;

Promover a •	
aprendizagem e 
desenvolvimento de 
competências em 
Animação Territorial, 
dotando os  
técnicos/as das 
organizações de 
formação adequada.

http://animate.org.pt

A Hora da Controvérsia... Jovens em debate

Aprendendo a ser  
futuros agentes  
de desenvolvimento
“A Hora da Controvérsia – 
novas práticas educativas 
para a construção de uma 
região solidária” trata-se de 
um projeto concebido pela 
Dueceira – Associação de 
Desenvolvimento do Ceira e 
Dueça no âmbito do “GAL- 
-ELOZ. Entre serra da LOu-
sã e Zêzere” o qual abrangeu, 
na sua fase de teste, um total 
de 680 alunos e 50 professores 
das Escolas do 2.º e 3.º Ciclos, 
Secundárias e Profissionais 
do seu território.

Implementado em 12 esta-
belecimentos de ensino dos 
concelhos de Castanheira de 
Pera, Figueiró dos Vinhos, 
Lousã, Miranda do Corvo, 
Pampilhosa da Serra, Pedró-
gão Grande e Vila Nova de 
Poiares, o projeto consistiu 
na criação, em cada escola, 
de espaços para os jovens 

onde estes usufruíram de mo-
mentos de reflexão, partilha, 
debate e tomada de decisões, 
objetivando-se a construção 
de uma identidade  e atitude 
pró-ativa em torno do terri-
tório.

O desenvolvimento do 
projeto em torno de temáticas 
atuais e que preocupam e esti-
mulam os jovens, incentivou-
os no fortalecimento da sua 
autoestima, expressão pes-
soal e opinião, permitindo-
lhes apontar ideias e soluções 
para os problemas do seu dia 
a dia e das suas comunidades. 
Para dinamizar este processo, 
o Grupo de Ação Local recor-
reu a animadores/formadores 
externos, tendo em equipa 
com estes idealizado  de raiz 
uma metodologia inovadora, 
em torno da conceção e  uti-
lização de atividades lúdico 

pedagógicas e em articulação 
com os conteúdos curricu-
lares dos diferentes ciclos e 
com os próprios objetivos de-
finidos na ELD – Estratégia 
Local de Desenvolvimento.

Na sequência  do projeto, 
a segunda fase  evoluiu para 
a acreditação da metodolo-
gia através de protocolos com 
os Centros de Formação do 
Ministério da Educação vi-
sando a formação direta de 
professores,  140 até à data, 
em formato de oficina de for-
mação de 30 horas cada e com 
recurso a manuais e platafor-
ma próprias de e-learning. A 
formação de docentes permi-
tiu que estes, enquanto agen-
tes educativos, adquirissem 
competências específicas que 
incentivam uma atitude indi-
vidual e coletiva ativa através 
da promoção dos conceitos 

de  solidariedade, da cidada-
dania, de educação ambiental 
e do desenvolvimento local e 
sustentável. 

Os resultados do projeto 
têm sido animadores pois, 
para além, de existir interes-
se na sua continuidade por 
parte das escolas abrangidas, 
a Hora da Controvérsia tem 
vindo a permitir  aumentar 
quer os conhecimentos, quer 
as competências para uma 
intervenção mais eficaz no 
seio da  comunidade educati-
va, bem como a  possibilitar 
o aumento das estratégias de 
ação,  sempre numa visão de 
futuro de criar nos jovens 
alunos elos  com a sua terra 
(lançando a semente) e a von-
tade para permanecer e agir 
em prol de um futuro melhor 
na e para a sua região.

http://animate.org.pt
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Maravilhas  
da Gastronomia  
convertem-se  
em projeto  
de animação 

As Maravilhas Gastronómicas 
da Região de Leiria, projeto 
de parceria do território da 
ADAE – Associação de Desen-
volvimento da Alta Estrema-
dura, apoiado pelo LEADER, 
surgiu com o objetivo de di-
vulgar e promover as “Artes 
Culinárias” desta região. 

Com a ADAE como entida-
de promotora, e o Turismo de 
Leiria-Fátima e os municípios 
da Batalha, Leiria e Marinha 
Grande como participantes, 
este projeto desenvolveu um 
conjunto de atividades de ani-
mação do território em torno 
da gastronomia, com o con-
curso nacional “7 Maravilhas 
da Gastronomia” como mote. 
Utilizando as “7 Maravilhas” 
como elemento catalisador 
numa estratégia de animação 
mais global, a própria candi-
datura foi construída através 
de iniciativas que mobilizaram 
os restaurantes e a população, 
e que culminou na seleção de 
7 Maravilhas da Gastronomia 
Regional, submetidas depois 
ao concurso nacional.  

Os pratos selecionados fo-
ram a Morcela de Arroz de 
Leiria, a Sopa do Vidreiro da 
Marinha Grande, os Chícharos 
com Bacalhau Assado de Santa 
Catarina, o Arroz de Marisco 
da Praia da Vieira, o Cabrito 
Serrano de São Mamede, o 
Leitão assado da Boa Vista e as 
Brisas do Lis de Leiria, fazen-
do prova dos estreitos laços da 
gastronomia com os produtos 
agropecuários e a cultura da 
região.

Com a consagração do Arroz 
de Marisco da Praia da Vieira 
como uma das 7 Maravilhas 
da Gastronomia portuguesa, 
o projeto não se ficou por aí, 
tendo continuidade com a or-
ganização de um conjunto de 
atividades de promoção, valo-
rização e divulgação da gastro-
nomia regional. 

A primeira ação realizou-se 
a 27 de setembro, Dia Mundial 
do Turismo, no qual o Arroz 
de Marisco foi o elemento 
central de uma iniciativa pro-
movida por todos os restau-
rantes da Praia da Vieira, que 
divulgaram este prato como 
um renovado elemento mobi-
lizador da identidade, atrain-
do visitantes e dinamizando a 
economia local.  

“Para voar só é preciso uma 
boa ideia”. Partindo deste 
princípio, três entidades – 
AD ELO – Associação de 
Desenvolvimento Local da 
Bairrada e Mondego, Crédi-
to Agrícola de Cantanhede e 
Mira e Biocant – Associação 
de Transferência de Tecnolo-
gia – lançaram o Prémio Ino-
vação e Empreendedorismo.

A ideia começou a ser 
trabalhada pela parceria há 
dois anos, indo ao encontro 
aos objetivos estratégicos de 
cada uma das entidades em 
promover o empreendedo-
rismo e a inovação na região, 
explica Mário Fidalgo, dire-
tor executivo da AD ELO.

O Prémio Inovação e Em-
preendedorismo pretende 
valorizar projetos relaciona-
dos com a biotecnologia e 
com aplicabilidade empresa-
rial, que contribuam para a 
competitividade e desenvol-
vimento integrado da região 
Centro. Contudo, a iniciati-
va, cofinanciada pelo Mais 
Centro – Programa Opera-
cional Regional do Centro, 
através do Inov.C, não se es-
gota na atribuição do prémio 
(financeiro), abrangendo ou-
tras componentes, de forma 
a criar sinergias no seio da 
parceria.

Na vertente Empreende-
dorismo, a intenção de criar 
condições para apoiar o negó-
cio através de instrumentos 
de apoio dinamizados pela 

AD ELO, nomeadamente o 
Subprograma 3 do PRODER 
– Abordagem LEADER. 

Após uma análise das 
12 candidaturas apresenta-
das a concurso, abrangendo 
variadas áreas de ativida-
de (industria farmacêutica, 
construção civil, segurança 
alimentar, iluminação artifi-
cial, distribuição, produção 
de ómega 3, etc.), o júri, com-
posto por elementos da AD 
ELO, CA Cantanhede, das 
universidades de Coimbra 
e de Aveiro e da Federação 
MINHA TERRA, entregou, 
dia 21 de outubro, o pré-
mio “Empreendedorismo” à 
Vetdiagnos. 

“Incubada” no Biocant 
Park, a empresa, criada há 
um ano por uma jovem ve-
terinária, pretende ser um 
laboratório de referência na 
área da saúde animal e segu-
rança alimentar, apostando 
em soluções integradas, com 
base num software inovador 
e parcerias estratégicas, com 
as universidades e outras en-
tidades.

Estão já lançadas as ba-
ses para tornar este prémio 
um marco na promoção da 
sustentabilidade, inovação e 
desenvolvimento da região 
Centro, procurando conta-
giar a comunidade empre-
sarial e universitária para a 
importância da inovação e 
do empreendedorismo. 

Prémio de 
Empreendedorismo  
e Inovação “anima” 
região Centro
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ENTREVISTA

Estimular para a ação
“A animação é uma coisa que é como o fósforo,  
quando o riscas estás a animar, acendeu-se e vai  
apagar-se rapidamente. E se estiveres no escuro  
tens de puxar por outro.”

Camilo Mortágua é 
uma personalidade 
incontornável do 
Desenvolvimento 
Territorial e da Animação 
Territorial. Tendo sido 
um ativo militante 
antifascista, o que lhe 
valeu a condecoração 
de Grande Oficial da 
Ordem da Liberdade da 
República Portuguesa, 
após o 25 de abril iniciou 
a sua intervenção no 
desenvolvimento local e 
esteve ligado ao LEADER 
desde a primeira hora. 
Tem trabalhado como 
animador, dinamizador e 
consultor de práticas de 
Animação Territorial, em 
vários países da Europa, 
África e América Latina, 
a mobilizar pessoas 
e grupos socialmente 
desprotegidos para a 
sua auto-organização 
no combate à pobreza, 
na organização de 
comunidades em risco de 
exclusão e na assessoria 
a programas e projetos de 
desenvolvimento local.

Como vê hoje os territórios rurais, o 
seu desenvolvimento e as suas po-
tencialidades?
Não há grande diferença de como os 
via há 20 anos ou como os vejo hoje. 
Se calhar hoje as contradições são mais 
evidentes, mais visíveis, porque há 
uns anos atrás ainda havia muita du-
biedade, nos termos e nos conceitos. 
Mas a grande mudança é que se come-
ça a perceber que os territórios rurais 
são indispensáveis à sociedade indus-
trial e urbana. Durante muito tempo 
pensou-se que a tendência natural das 
coisas seria haver mais cidades, maio-
res cidades, mais urbanas. As pessoas 
juntar-se-iam nas cidades e, de vez em 
quando, iriam dar um passeio fora. 

Finalmente está a compreender-se 
que não é nada assim, e que, pelo con-
trário, se não houver vida e atividade 
nos meios rurais, os meios urbanos 
não sobrevivem. Portanto, não podem 
existir duas civilizações, uma a par da 
outra. Não é possível. 

A sociedade urbana, como socieda-
de de consumo, só é possível se houver 

uma sociedade de produção. E como a 
produção vem dos meios rurais – des-
de os minerais aos alimentos ou aos 
combustíveis…

De maneira que a resposta à questão 
é: os territórios rurais são indispensá-
veis à existência dos grandes centros 
urbanos e à concentração urbana.  

Mas isso não os remete a um pa-
pel de serem apenas fornecedores, 
retirando-lhes uma carga de vida 
própria e de potencial de desenvol-
vimento?  
O problema é diferente. Do meio rural 
e, diria eu, da cultura rural, chega-nos à 
cidade um certo tipo de produtos e um 
certo tipo de qualidade. Quando hoje 
se fala da segurança alimentar, quando 
se fala da dependência, isto tem a ver 
com a matriz rural.  Porque se aplicás-
semo s à produção alimentar a lógica e 
abordagem do urbano, do consumidor 
urbano licenciado, não poderíamos fa-
lar de segurança alimentar, não podí-
amos falar em nada disso. Ou seja, há 
aqui uma importante questão que é a 

qualidade daquilo que comemos, que 
no fundo resulta naquilo que somos. 

É por isso que hoje, ainda de ma-
neira muito cuidadosa, a medo, estão 
a dar-se alguns pequenos passos para 
as politicas europeias em relação ao de-
senvolvimento rural.

Porque a grande escala origina a 
grande concentração, a grande con-
centração origina a pouca qualidade e 
o ganhar dinheiro a qualquer preço. A 
grande concentração, ao nível da pro-
dução, da distribuição e da transfor-
mação, origina desemprego. E origina 
também uma outra coisa que é a gran-
de dicotomia entre o setor primário e 
os outros setores. 

É preciso perceber algumas dessas 
coisas, e é por isso que porque sou 
muito crítico. Acho que deveríamos 
trabalhar muito mais estas ideias, dis-
cuti-las, estar muito mais à vontade na 
análise desses problemas. 

É por isso é que quando se fala em 
publicação, em comunicação, etc., 
eu acho que se calhar não há dinhei-
ro, não há recursos… Não sei se é só 
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Estimular para a ação
“A animação é uma coisa que é como o fósforo,  
quando o riscas estás a animar, acendeu-se e vai  
apagar-se rapidamente. E se estiveres no escuro  
tens de puxar por outro.”

isso. Mas uma das grandes valências 
da Federação [MINHA TERRA] é ter 
uma atitude mais ativa, pró-ativa, no 
sentido de abrir a discussão, de pôr a 
reflexão em dia. Porque a gente sabe 
que se ficar à espera que as iniciativas 
venham… Bom, não vêm. 

Essa ideia de ficarmos à espera das 
iniciativas remete-nos para a ani-
mação territorial? Será necessário 
estimular as pessoas para que elas 
tomem a iniciativa?
Será necessário a animação e o estímu-
lo territorial. Quando a gente fala aí 
com um aristocrata desses clássicos e 
falamos em animação, animação para 
o desenvolvimento… Bem, a atitude já 
começa mudar, mas ainda persiste a de 
achar que, quando estamos a falar-lhe 
de animação, estamos a ver se arranja-
mos uns trocados. 

Já me sucedeu integrar uma etapa 
de animação num projeto e alguém me 
dizer, “mas o que é isto da animação?” 
E eu respondo, “se você não sabe, 
não deve ter muito filhos”. Porque se 

dissermos que o nosso corpo é um ter-
ritório, ouça lá, como é que você anima 
o seu território? Como é que o anima 
para reprodução? É dito e feito? Não 
há animação nenhuma? Aquilo vem 
sem animação ou precisa de uma certa 
animação para fecundar? 

É a mesma coisa: a animação pre-
dispõe à ação. E sem ela muitas vezes 
não se chega à ação. Fica-se na especu-
lação teórica sobre a ação, ou sobre o 
amor, ou sobre o acto, mas não se che-
ga lá. Enquanto que com a animação 
chega‑se. 

E como é que se faz essa animação 
nos territórios?
A animação depende do território. Ou 
seja, o território não se anima, isto é, as 
pedras, as areias, as árvores, aquilo que 
há no território não se anima. A gen-
te só pode animar as pessoas. E essa é 
outra questão, pois animar as pessoas é 
uma atividade imaterial e os responsá-
veis, sobretudo os políticos, não gostam 
nada dessa atividade, porque é uma ati-
vidade que não dá votos, que não se vê. 

E se no território já não há mui-
to poucas pessoas estamos tramados. 
Porque, por muito que as animemos, 
já não tem escala suficiente para con-
seguirmos alterar as coisas. Ou então, 
mesmo com poucas pessoas é possível, 
mas é preciso olhar a longo prazo e 
com persistência. Ora, nesta história 
dos projetos, o menos que há é o lon-
go prazo: os projetos são de dois anos, 
quatro anos; quando se fecha a tornei-
ra ao fim de quatro anos, acabou o pro-
jeto. Quando aquilo estava a precisar 
de mais uma injeçãozinha para chegar 
à meta, não há, fica por ali. 

Num território onde há um número 
razoável de pessoas, é sempre possível 
trabalhar.    

Mas que ações concretas é que se 
pode fazer? 
Tantas quantas a imaginação puder 
conceber. Tudo pode servir para ani-
mar, para pôr a pessoa a mexer-se, a 
fazer qualquer coisa, a acreditar no 
dia de amanhã, etc. Pois este proble-
ma não é uma questão de técnica, eu 
estou convencido disso, é uma questão 
de atitude. 

Se te levantas e ao levantares-te dis-
seres “o que é que eu vou fazer hoje?”, e 
a resposta for, “hoje vou fazer o mesmo 
que fiz ontem”, porque estás satisfeito, 
estás contente. Mas há outro que se le-
vanta e diz “eu hoje, para gostar do dia 
de hoje, tenho de fazer alguma coisa 

diferente daquilo que já fiz.” Então isto 
entusiasma, porque é mais uma coisa. 
Vou fazer uma coisa que nunca fiz, vou 
conhecer alguém que ainda não conhe-
ci, não é uma repetição absoluta. Não é 
acomodar-se àquilo que já foi feito. 

Quando se tem essa inquietação 
dentro, a pessoa arranja todos os dias 
mais uma razão para viver, e viver com 
alguma satisfação. Eu não quero fugir 
à questão, muito concreta, porque eu 
gosto das coisas bem diretas, mas para 
isto tenho de dar exemplos. 

Vou dar um exemplo num contex-
to de pobreza absoluta, num contexto 
africano. Eu sou chamado, “venha cá 
explicar a estes moços como é que se 
faz animação. Porque o que nós que-
remos é desenvolver e valorizar as co-
munidades rurais”. Muito bem, 60 a 
80 jovens para irem animar as aldeias 
e as comunidades rurais. E aí temos 
que começar por perceber quais são as 
motivações, quais são as capacidades, 
quais são as carências, etc. E é preciso 
partir muita pedra, para ver se chega-
mos a algum lado. 

Neste caso as aldeias não tinham au-
toridade nem governo, havia gente nas 
aldeias mas não havia mais nada, nem 
eletricidade, nem professores, nem 
água, nem médico, nem transportes, 
nada! E então, estavam já preparados 
para fazer aquele discurso clássico, que 
é dizer assim “é preciso eletricidade, e 
o resto…” 

Mas eu disse, “olhe lá, então e orga-
nização não é preciso?”. Mas ninguém 
achava que essa coisa da organização 
fosse uma necessidade, numa aldeia, 
composta por 3000 a 5000 pessoas. 

“Então o país tem um governo?” 
Resposta, “tem, sim senhor!” “E a al-
deia tem governo?” Resposta, “não 
senhor, não tem!” “Então como é que 
a gente arranja um governo para a 

“Os territórios rurais 
são indispensáveis  
à sociedade industrial 
e urbana”
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aldeia?” E aí começámos a discutir e 
acabámos numa conceção de governo 
para a aldeia, não única, mas de refe-
rência, que depois cada aldeia pudesse 
adaptar. 

“E recebem muitas cartas?” Respos-
ta, “não senhor”. “Então a família que 
está na Europa, às vezes não escreve?” 
“Não senhor.” “E se houvesse uma 
caixa postal lá na capital, e fosse lá al-
guém da tabanca de oito em oito dias 
e distribuísse o correio na tabanca?” 
Resposta, “ah, isso era muito bom, mas 
como é que se faz isso?” 

“Então e as hortas, quem é que faz as 
hortas? Quem é o ministro da agricul-
tura da aldeia?” Resposta, “não tem”. 
Chegámos à conclusão que era preci-
so Ministro da Educação, Ministro da 
Agricultura, Ministro da Economia, 
o Ministro do Género… Eram 12 
Ministros identificados. 

“Mas e há esses poderes na aldeia? 
Quem são?” Resposta, “é o homem 
grande, são os chefes religiosos…” E 
eu disse, “esses que são os grandes na 
aldeia, esses são o poder político da 
aldeia, mas a gente vai arranjar um 
executivo.” E daí nasceu um Comité 
de Desenvolvimento Integrado da al-
deia. Com um coordenador, que é o 
Primeiro-Ministro, que se ocupa das 
finanças e da economia da aldeia, e os 
responsáveis setoriais, que são os mi-
nistros. 

E começando a descascar a banana 
do que se podia fazer e do que faltava 
fazer, e daquilo que mesmo sem recur-
sos externos era possível ir fazendo, as 
pessoas começam a descobrir coisas 
pelas quais se podem responsabilizar e 
esse é um processo de animação. 

Um outro exemplo, e este de cá. 
Numa aldeia, aparecem-me umas dez 
senhoras, na casa dos 70 a 75 anos, a 
dizer que queriam que as apoiasse para 

comprar umas fardas para organizarem 
um grupo musical. E eu disse, “oiça lá, 
o que é que vocês querem fazer? Têm 
70 ou mais anos!” E a resposta foi, “ah 
a gente queria organizar um grupo.”

Apoiou-se o grupo, deu-se umas 
blusas, umas saias, umas coisas que já 
nem sei o que eram. E passados uns seis 
meses, eu voltei lá: “então D. Angelina 
como é que estão?” Resposta, “muito 
melhor, a gente agora já não vai à far-
mácia, não ficamos doente. A gente 
vem para aqui, damos à língua, falamos 
umas com as outras, ensaiamos, etc. E 
agora não há doença que nos chegue.” 

Ou seja, se podes perspetivar na 
cabeça das pessoas pequeninos avan-
ços, coisas que dão melhor viver, até 
podemos dizer que são coisas que dão 
felicidade. É certo que estás animando 
o território, só que na cabeça dos pla-
nificadores isso não é nada, são porca-
rias, porque ainda não descobriram o 
que é. 

Ou bem que é animação para o de-
senvolvimento, e isso é com as pessoas, 

ou então é animação para o crescimen-
to, e isso é com os técnicos que planifi-
cam as estradas e os grandes projetos. 
Porque isso é crescimento, mas desen-
volvimento é com as pessoas, e só pode 
ser com as pessoas, mais nada. 

E para se fazer animação para o de-
senvolvimento que agentes locais é 
fundamental existirem? 
Sem isso não se vai a parte nenhuma. 
Agora, os agentes locais não são ne-
cessariamente locais, o que é preciso 
é que tenha sensibilidade e vocação, 
para ser cúmplice das intimidades lo-
cais. Se vieres aqui ao Alvito e fores de 
fora, isto não tem nada, é um deserto. 
Mas se for alguém que queira mesmo 
mergulhar, sabem quem são os papa-
correios, quais são as contradições que 
existem entre um grupo e outro, quais 
são os cafés estratificados por classes 
– os pobres vão aquele, os mais reme-
diados vão a outro. Todas essas intimi-
dades sociais dos territórios rurais só 
são perceptíveis se há alguém disposto 
a entrar nessa intimidade. 

As Associações de Desenvolvimen-
to Local têm procurado ter agentes 
de animação territorial. É o tipo de 
entidade que faz sentido ter desen-
volverem essa intervenção?
Isso é muito complicado, porque cada 
caso é um caso. 

Chega-se a uma Associação de 
Desenvolvimento Local e pede-se para 
falar com o Diretor ou o Presidente, 
em que por acaso, como na maioria, 
o Presidente é também Presidente de 
uma Câmara: “Sr. António, a gente 
está aqui para poder planificar uma 
formação aqui da equipa técnica, para 
poder aumentar conhecimentos”. E 
diz o Sr. António, “sabe, aqui na nossa 
Associação, isto tem uma direção que 

dirige bem, pois o coordenador sabe 
o que está a fazer e os nossos técnicos 
também sabem. Porque essa história 
da formação? Cada um sabe o que anda 
a fazer. Não vale a pena estar a perder 
mais tempo.” Esta atitude, umas vezes 
explícita outras vezes implícita, é a ati-
tude da maioria. 

Estas contradições paralisam a evo-
lução. Porque os técnicos das associa-
ções, já tinham mas hoje muito mais, 
têm receio do que lhes possa acontecer. 
E pronto, encolhem-se o mais possí-
vel.

Mas referiu que cada caso é um 
caso, há também outros casos?
Há casos em que os coordenadores das 
equipas são pessoas que adquiriram, 
nas relações com os chefes, um poder 
de decisão suficiente para dirigir com 
alguma autonomia. E, nesses casos, às 
vezes acontecem coisas interessantes. 

Num artigo referia que mataram o 
LEADER. Nesta componente da Ani-
mação Territorial o LEADER teve 
algum papel no desenvolvimento da 
Animação? 
O LEADER é a única e grande inicia-
tiva do desenvolvimento rural que a 
Europa foi capaz de conceber. Houve 
alguém, uma pessoa que não é nenhum 
génio nem iluminado, mas que andou 
a fazer esse trabalho de animação no 
terreno durante alguns anos e viu as 
dificuldades. E teve a felicidade de o 
chamarem para a Comissão Europeia, 
para conceder um programa. O ho-
mem valeu-se da sua experiência, do 
seu conhecimento do real e concebeu 
uma coisa, passe o termo, “do caraças”. 
E a Comissão Europeia lançou a ini-
ciativa. 

Mas o problema, e desculpem lá 
mas são questões de ordem politica, o 

“Com o LEADER, 
pela primeira vez  
no mundo se entregou 
dinheiro público  
para ser dirigido  
por grupos da 
sociedade civil.  
E isto é uma mudança 
completamente 
radical, que era 
impensável antes  
do LEADER”

“Tudo pode servir  
para animar, para pôr 
a pessoa a mexer-se, 
a fazer qualquer coisa, 
a acreditar no dia  
de amanhã”
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problema é que uma grande iniciativa 
capaz de favorecer realmente o desen-
volvimento do meio rural europeu é 
um inimigo do caraças, para todos os 
setores da Europa dominantes na po-
litica europeia Ou seja, os tipos que 
na Europa estão a tratar de concentrar 
tudo, para serem donos do mercado 
europeu ao nível da distribuição, da 
comercialização, etc., esses poderes 
têm que ver neste projeto LEADER 
geral um inimigo.

Não é que haja muito dinheiro para 
apoiar coisas diferentes, é porque há 
aqui algum processo que é… 

Não quero usar palavrões e cha-
vões, mas o grande capital está aí. 
Chamemos a isso o que a gente quiser, 
há muitas designações. Batem-se con-
tra o LEADER os grandes agricultores 
franceses, alemães, etc. As Nestlés, os 
Monsantos, todos os grandes grupos. 
E os pequenos, como cá em Portugal, 
os nossos agricultores que têm 500, 
1.000 ou 2.000 hectares, esses con-
venceram que também eram grandes, 
e alinharam nesta questão. Como o 
LEADER não os contemplava a eles, 
era para abater. Porque o LEADER 
não permitia apoios à produção agrí-
cola diretamente. 

Com o LEADER, é preciso não es-
quecer uma questão importante, pela 
primeira vez no mundo se entregou 
dinheiro público para ser dirigido por 
grupos da sociedade civil. E isto é uma 
mudança completamente radical que 
era impensável antes do LEADER. Era 
impensável que viesse dinheiro públi-
co a ser entregue a grupos de sociedade 
civil para dirigir com o argumento de 
que os grupos locais da sociedade ci-
vil, geriam melhor o dinheiro do que 
os Ministérios, do que o aparelho do 
Estado. 

Mas a questão é: o que é o desen-
volvimento rural? Desenvolvimento 
rural é dar dinheiro para fazer um res-
taurante? Um turismo rural? É dar di-
nheiro? Isso é que é desenvolvimento 
rural? Há muita gente que diz que é, e 
eu digo que também pode ser, mas não 
é o essencial. 

Qual é o essencial?
Quando se fala em território e ter-
ritorial, qual é o contraditório desta 
noção? É setorial. O que é que se fez 
nos últimos 25 ou 30 anos em relação 
à abordagem territorial ou à aborda-
gem setorial. Até hoje continuam a 
apoiar‑se fileiras, setores e não territó-
rios. Portanto, apesar de tudo isso, es-
tamos ainda muito aquém para que se 
perspetiva para 2014-2020 que existam 
politicas territoriais. Ainda não estou 
muito convencido. 

Imagine que há alguém que chega à 
câmara e diz: “tenho ali um terreno e 
queria fazer ali um empreendedorismo 
turístico de turismo rural”. A câmara 
analisa e autoriza. E ele constrói ali o 
seu projeto de empreendedorismo tu-
rístico. Dois dias depois, num terreno 
ao lado, um proprietário que está em 

Lisboa e tem muito dinheiro vai à 
Direção Geral de Turismo e diz que 
quer construir um hotel rural. 

Ou seja, como é que é possível ter 
uma abordagem territorial quando não 
há uma autoridade territorial? Para o 
mesmo território, há 10 ou 15 autori-
dades. Esta é a base da questão. 

Desenvolvimento territorial é quan
do há uma entidade, uma estrutura, 
seja o que for, que é capaz de olhar para 
o seu território como um puzzle e cria 
coerência nas coisas. E não fica à espe-
ra, porque esse é também um dos ma-
les do LEADER e de certas equipas, 
que têm dinheiro e ficam à espera que 
aparece alguém que queira gastar. 

Fazer desenvolvimento rural é ter a 
noção de espaço e de tempo articulan-
do o seu território numa rede coerente 
de atividades. 

E o processo de Animação Territo-
rial pode ser essa forma…
É também isso. A questão da veloci-
dade hoje é se calhar um dos maiores 
vícios que se infiltrou. Temos de andar 
depressa. Saber muito e conhecer mui-
to. De tal maneira que o que aprende-
mos agora, daqui por cinco minutos 
já é velho. Tem de se apreender outra 
coisa e depois mais outra coisa e outra 
coisa. E a animação é uma coisa que é 
como o fósforo, quando o riscas estás 
a animar, acendeu-se e vai apagar-se 
rapidamente. E se estiveres no escuro 
tens de puxar por outro. 

É preciso acender vários…
E sem desistir. Se vale ou não vale a 
pena a Animação. Há coisa de 15 dias 
entrei numa aldeia com toda uma co-
mitiva de estruturas, digamos assim, 
para falar com pessoal da aldeia, sobre 
um projeto e aparece lá o chefe, o tal 
homem grande e diz “sejam bem-vin-
dos, que nosso senhor vos acompanhe. 
Mas nós aqui não queremos falar mais 
de projetos. Enquanto não soubermos 
ler e escrever, não queremos falar mais 
de projetos. Já compreendemos que 
enquanto não soubermos ler e escre-
ver, não vale a pena fazer outros pro-
jetos.” Então, pergunto eu, vale a pena 
falar de Animação ou não vale? 

Eu penso que quem desvaloriza o 
trabalho da Animação é o meio univer-
sitário. Porque acha que a Animação 
não é uma ciência. A Animação não se 
pode fechar dentro dos muros da uni-
versidade, não se pode fechar dentro 

dos templos do saber e do conheci-
mento e como não se pode fechar, eles 
perdem o controlo.  

Porque não se passa o conhecimen-
to de modo vertical, de cátedra?
É evidente que eu penso que numa 
equipa de Animação multidisciplinar 
faz falta alguém com uma bagagem tec-
nológica que potencie os aspetos téc-
nicos de cada coisa, seja da economia, 
seja do que for, mas em complemento. 
O essencial não é isso. Pode haver isso 
se houver a sensibilidade e a vocação 
para o relacionamento e para a cum-
plicidade com quem lá está, porque se 
não existir não adianta nada. 

Há uma questão interessante que 
é, pode animar-se o desenvolvimento 
de um território sem crescimento eco-
nómico? Ou seja, trabalhar as ideias, 
trabalhar os conceitos, trabalhar o en-
dógeno, etc., mas não haver melhoria 
económica? Isso é possível? Eu digo, 
dificilmente. Tudo depende daquilo 
que a gente chama de atividade eco-
nómica, digamos assim. Porque isso 
dava-nos umas horas longas de discus-
são, o meu bem-estar pessoal é um va-
lor económico? Há quem diga que sim 
e há quem diga que não. 

É por isso que eu digo, sem criar no-
vas atividades económicas, sem acres-
centar materialmente qualquer coisa, 
é possível animar um território, mas 
com mais dificuldade do que se além 
do pau vier a cenoura. 

“Fazer desenvolvimento  
rural é ter a noção  
de espaço e de tempo 
articulando  
o seu território  
numa rede  
coerente  
de atividades”
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PROTAGONISTAS 
ANIMAÇÃO TERRITORIAL

1  A Animação Territorial serve para 
explorar o potencial de um território 
e fazer emergir novas dinâmicas 
que aí estejam presentes, sejam 
essas dinâmicas sociais, culturais 
ou económicas, de diferentes áreas 
de atividade mas necessárias a um 
desenvolvimento integrado de uma 
região.

2  Muitas vezes, e tenho que falar no 
nosso caso da ADIBER, é a falta de 
pessoas. Porque para que a animação 
possa atingir todos os seus objetivos, 
para que possa envolver e ter 
dimensão, é necessário haver massa 
crítica que a justifique e que promova 
essa mesma relação. 
No nosso território, numa região 
interior afetada pela desertificação 
humana, de facto, a maior dificuldade 
que nós temos é encontrar aqui essas 
pessoas que consigam envolver-se nas 
dinâmicas que pretendemos imprimir 
ao território, embora tenhamos um 
conjunto de parceiros que estão 
empenhados em ultrapassar esses 
mesmos constrangimentos. A falta de 
pessoas obriga, inclusive, a um maior 
esforço por parte dos parceiros.  

3  Devemos conseguir o máximo de 
parceiros possível de diferentes áreas, 
promovendo o seu envolvimento 
no sentido de conjugar essas áreas 
para que, de forma complementar, 
possam ultrapassar as dificuldades 
que se instalam. Ou seja, criar aqui 
uma dinâmica integrada, em que 
todos os parceiros olhem para o lado e 
vejam de facto um complemento nas 
diversas atuações e não concorrência. 
Que sejam capazes de introduzir 
inovação nos seus processos de 
desenvolvimento e inovação na sua 
própria atuação de forma a ultrapassar 
as dificuldades. 

Portanto, muitas vezes não é apenas 
a falta de recursos financeiros que 
é o principal constrangimento, 
embora esses recursos sejam muito 
importantes. Mas aquilo que eu 
identifico com mais premência é 
a vontade e a disponibilidade de 
pessoas que possam contribuir para 
esses processos de animação, que são 
fundamentais para o desenvolvimento 
dos territórios e que permitem 
efetivamente ligar e identificar novas 
oportunidades.

1  Sempre se pensou que, 
alternativamente a construir 
estradas, desenvolver polos de 
desenvolvimento, organizar 
incentivos para a produção de 
atividades industriais, a chave para o 
desenvolvimento das regiões menos 
desenvolvidas, mais periféricas ou 
em estruturação, deveria progredir na 
sua própria capacidade de iniciativa 
e organização na mobilização 
prioritária dos seus próprios recursos. 
Só que embora isso estivesse 
reconhecido e afirmado, não ficou 
suficientemente claro ao longo 
dos tempos como é que se agia no 
sentido de suscitar a emergência da 
capacidade de iniciativa e organização 
quando ela não ocorria de forma 
espontânea. 
A oferta sobre a animação territorial 
começa exatamente quando se põe 
a questão de como agir. Poderá ser 
por iniciativa da administração 
central, local, de formas organizativas 
da sociedade civil. Quando uma 
entidade se propõe a agir no sentido 
de suscitar essa forma de organização 
da capacidade de iniciativa territorial 
que facilite a mobilização integral de 
auto-recursos em qualquer região, 
assim surge a ideia de animação 
territorial.  

2  Há obstáculos de natureza muito 
diferente. Mas talvez eu destacasse 
uma insuficiente capacidade de 
perceber quais os problemas de 
desenvolvimento a partir da ação de 
base territorial. 
A ideia de que o ponto zero da ação 
também é o ponto de chegada de 
processos que concorrem para essa 
inibição da capacidade de iniciativa 
de organização, e que isso tem a ver 
com o funcionamento da sociedade 
em geral, é difícil de compreender.
Como equacionar o ponto de partida 
da ação é um aspecto importante, que 

não é dissociável daquilo que são os 
nossos paradigmas de referência, as 
teorias e os conceitos com os quais 
lidamos, o discurso que existe sobre as 
questões do desenvolvimento regional 
e a forma que isso se repercute na 
maneira como nós lemos o que são os 
problemas de desenvolvimento.  

3  Pode concretizar-se em planos 
diferentes. Antes de mais, as 
questões no plano da organização, 
da capacidade de iniciativa, que se 
prendem em última análise com as 
formas de governança: como é que as 
entidades públicas e as entidades de 
sociedade civil, sejam elas com ou sem 
fins lucrativos, se podem organizar 
para promover o desenvolvimento. 
Por outro lado, há ações mais 
substantivas que se prendem com o 
próprio processo de mobilização de 
recursos, e aí também se prendem 
questões de nível conceptual – o 
que é o desenvolvimento, o que 
é um recurso, como é que se 
mobiliza – mas que têm tradução 
direta na mobilização de recursos 
tanto para a produção alimentar, 
como para o empreendedorismo e 
a criação de empresas, como para o 
desenvolvimento de competências 
visando o trabalho por conta de 
outrem, como para a reanimação da 
economia local. Ou seja, um conjunto 
de domínios de intervenção que 
muitas vezes não são óbvios à luz dos 
paradigmas convencionais, mas que 
têm como critério fundamental a ideia 
de partir das necessidades humanas 
e da sua insatisfação, e a mobilização 
prioritária dos recursos que estão 
disponíveis para dar resposta a essa 
insatisfação. 

Eduardo Miguel Ventura José Manuel Henriques

Eduardo Miguel Duarte Ventura   
é Presidente da Direção  
e Coordenador da equipa técnica da ADIBER.

José Manuel Henriques é Professor  
Auxiliar do ISCTE-IUL.

1  O que é e para que serve a Animação Territorial?
	 2  Quais os principais obstáculos ao seu desenvolvimento?
		  3  O que deve ser feito para a 	 promover?

PROTAGONISTAS DA ANIMAÇÃO TERRITORIAL    RESPONDEM A TRÊS QUESTÕES FUNDAMENTAIS



19  PESSOAS E LUGARES

1  O que é e para que serve a Animação Territorial?
	 2  Quais os principais obstáculos ao seu desenvolvimento?
		  3  O que deve ser feito para a 	 promover?

1  A Animação Territorial é um 
processo que visa no essencial criar 
condições para uma comunidade, 
quer se trate de uma comunidade já 
com algumas iniciativas suas quer de 
uma comunidade mais passiva, para 
que essa comunidade desenvolva 
iniciativas que a tornem mais ativa, 
que desenvolva ações coletivas de 
defesa do seu território. No fundo, 
visa capacitar a comunidade ou os 
seus membros para que ela possa ser 
sujeito e protagonista dos seus próprios 
processos de desenvolvimento, das 
respostas aos seus problemas.

2  Normalmente têm a ver com os 
valores da própria sociedade. Os 
valores são por norma pouco propícios 
à ação, à capacidade de iniciativa 
dessa comunidade. É a própria forma 
como a sociedade está organizada que 
inviabiliza este processo. 
Outro obstáculo está relacionado 
com a tentação das pessoas das 
comunidades se resignarem, tornarem-
se passivas, acomodarem-se; ou 
até, eventualmente, limitarem-se a 
reivindicar e não tomarem uma atitude 
mais positiva, mais transformadora. 
Em terceiro lugar, outro tipo de 
obstáculo tem a ver, muitas vezes, com 
as atitudes dos designados por agentes 
de Animação Territorial, que em vez 
de promoverem e autonomizarem, 
tendem a perpetuar o seu próprio 
poder de técnicos e animadores, e 
não mobilizam da melhor forma 
para provocar essa autonomia, essa 
capacitação da comunidade. 
Portanto são estes três tipos de 
obstáculos mais macro, na forma com a 
sociedade está organizada, mais micro, 
ao nível da comunidade, das pessoas 
e da tentação de se acomodarem, e a 
prática dos agentes que, em vez de 
animar, desanimam. Ou pelo menos 
não animam frequentemente.

3  O ideal será proporcionar 
momentos de formação coletiva e 
de reflexão sobre os problemas que 
existem no território, na comunidade. 
Portanto, fazer com que o processo 
de aprendizagem seja um recurso da 
própria reflexão crítica na procura 
de soluções. Ou seja, o ideal é criar 
dinâmicas de reflexão coletiva 
sobre os problemas da comunidade, 
sobre as necessidades, e a partir daí 
desenvolver, promover ou incentivar 
ações coletivas que deem respostas 
a esses problemas, mas que ao 
mesmo tempo desenvolvam ações 
reivindicativas junto de quem deve 
resolver o problema. 
Portanto, o tipo de estratégia deve ser 
de criação de coletivos de reflexão e 
ação, através de promoção de reuniões, 
sempre a partir de um programa 
completo com o qual a comunidade se 
identifique e que reconheça como um 
problema seu. 
A isto deve juntar-se uma ação 
individual junto de cada membro, 
mais informal, de dinamização um 
a um, no sentido de criar condições 
nesse coletivo para que as pessoas se 
possam exprimir, se possam aconselhar 
umas com as outras e assim criar uma 
dinâmica que não atropele ninguém, 
que passa por um trabalho mais 
informal ao nível individual. 

1  A Animação Territorial é uma 
intervenção num território que 
implica necessariamente uma 
abordagem integrada de base 
territorial e que pressupõe sempre 
o envolvimento e a participação dos 
atores locais. 
A forma de intervir deve visar o 
diagnóstico de problemas com vista ao 
planeamento e ao desenvolvimento de 
planos de ação para um determinado 
território, e deve pressupor sempre 
a avaliação das intervenções. Estas 
têm de ser específicas, ajustadas e 
adaptadas a cada um dos territórios, 
sempre numa base territorial, o 
que implica necessariamente um 
trabalho muito dinâmico, numa ótica 
integrada segundo os vetores social, 
económico, cultural e ambiental. 
Já há algum tempo que é reconhecido 
que a nível local se encontram 
respostas mais acertadas para 
aquilo que são as problemáticas dos 
territórios, como o desemprego, o 
empreendedorismo ou a construção 
de novas formas de governação. Mas 
se é a nível local que se encontram e 
se devem trabalhar as respostas a essas 
problemáticas, também é verdade 
que as políticas públicas não são 
ainda suficientes para que haja esta 
organização a nível local. A Animação 
Territorial serve, então, para fazer 
emergir e consolidar essas iniciativas 
locais. 

2  Muitas vezes os obstáculos residem 
na cultura organizacional, em alguma 
resistência no que toca à capacidade 
de trabalhar em conjunto. Há algumas 
entidades que centralizam decisões 
e, portanto, é necessário trabalhar a 
questão da autonomia. Por vezes há 
conflitos organizacionais que têm de 
ser mediados, negociados e resolvidos. 
Ao nível de algumas organizações de 
carácter mais associativo e cultural, 
muitas vezes encontramos alguma 

imaturidade no ponto de vista da 
intervenção e isso também é preciso 
ser trabalhado. 
É necessário existir abertura para 
a participação, para o trabalho em 
conjunto, porque todos têm um papel, 
que não cabe a um só protagonista, 
cabe a todas as entidades. 
Se falamos na criação e na sustentação 
de processos de Animação Territorial 
de base local, é preciso referir que 
muitas vezes não existem recursos 
financeiros e técnicos que nos 
permitam avaliar estas questões, 
pois para todos os obstáculos é 
preciso acompanhamento técnico, 
o que implica trabalhar a questão 
da qualificação das pessoas e das 
organizações. 

3  É necessário trabalhar a construção 
da sustentabilidade destas formas de 
intervenção. Ao nível dos parceiros, 
é preciso estimular a cooperação e o 
trabalho em rede. Tem de existir um 
constante estímulo a esse trabalho 
em rede ao nível do diagnóstico, 
da definição da estratégia para 
o território e da implementação  
dessa estratégia. Mas para isto tem 
de se trabalhar a qualificação dos 
técnicos e das organizações, pois as 
questões da capacitação, da formação 
e do acompanhamento técnico são 
fundamentais.

PROTAGONISTAS DA ANIMAÇÃO TERRITORIAL    RESPONDEM A TRÊS QUESTÕES FUNDAMENTAIS

Rogério Roque Amaro Isabel Benedito

Rogério Roque Amaro é Economista  
e Professor Associado do Departamento  
de Economia do ISCTE-IUL.

Isabel Benedito é Coordenadora  
da equipa técnica da ESDIME.



PESSOAS E LUGARES  20

O conceito de Governança tem 
evoluído tendo em vista apro-
fundar as condições que garan-
tem um Estado eficiente. Tal 
preocupação deslocou o foco 
da atenção de preocupações so-
bre as implicações estritamen-
te económicas da ação estatal, 
para uma visão mais abrangen-
te, envolvendo as dimensões 
sociais e políticas da gestão 
pública. Consequentemente, a 
capacidade de governação não 
é apenas avaliada pelos resulta-
dos das políticas governamen-
tais, como também pela forma 
como o poder é exercido.

Aqui destacam-se dois as-
petos: a ideia de que uma boa 
governança é fundamental 
para o desenvolvimento sus-
tentável, na medida em que 
integra no crescimento eco-
nómico, a equidade social e 
direitos humanos; as questões 
relacionadas com os proces-
sos na consecução das metas 
governamentais, incluindo as-
petos como: o formato institu-
cional do processo de decisão, 
a articulação público-privada 

Raquel Hilário  
Licenciada em Psicologia, 
responsável pela Formação, 
Educação e Ação Social 
na ADL – Associação de 
Desenvolvimento do Litoral 
Alentejano.

na formulação de políticas, a 
participação privada nas esfe-
ras de poder.

A globalização, processo 
não exclusivamente económi-
co, mas envolvendo aspetos 
sociais, políticos, culturais e 
pessoais, promoveu a mudança 
da relação Estado-Sociedade, 
no papel Estado Nacional e a 
reconfiguração nas suas rela-
ções no cenário internacional, 
deixando clara a importância 
da governança neste novo con-
texto mundial.

Isto não significa que deva 
existir uma governança sem 
governo, ou seja, que se evolua 
para uma predominânica de 
atores e instituições supra ou 
sub-estatais ou não estatais, 
mas sim que a governança 
seja um meio/processo capaz 
de produzir resultados efica-
zes e legítimos, na medida em 
que participado por diferen-
tes atores, como Associações 
de Desenvolvimento Local 
(ADL), Organizações Não 
Governamentais, outras or-

de conhecimento sobre o pa-
pel, as formas e a importância 
da animação nos processos 
de desenvolvimento territo-
rial e a sua articulação com a 
Governança.

 Neste contexto, foi possí-
vel perceber que “a Animação 
Territorial faz-se com as pes-
soas e grupos, num território 
específico que determina as 
problemáticas e as soluções 
para os problemas, através de 
uma reflexão teórica e de uma 
resposta cooperativa, que se 
materializa na tentativa de re-
solução efetiva e contínua das 
questões que a cada instante 
afetam as populações e terri-
tórios, mantendo identidades 
territoriais, individuais e de 
grupo.”

O processo de governança 
é, pois, um processo de cons-
trução, que pode apresentar 
falhas e erros, principalmente 
se ocorrer sem o suporte da 
animação territorial. Como 
evitá-los? E que papel tem o 
Governo neste processo, tan-
to ao nível da sua construção, 
como na sustentação e legiti-
midade da ação coletiva?

Territorialização  
é fundamental

Em Portugal não tem exis-
tido um reconhecimento da 
importância da iniciativa lo-
cal, havendo apenas o finan-
ciamento (nacional e/ou co-
munitário) da ação coletiva, 
através de projetos circuns-
critos no tempo. Isto promove 
a descontinuidade da ação e 
uma lógica da “solavanco” às 
intervenções. 

Já existem algumas medi-
das de política que promo-
vem a criação de estruturas 
de governança territorializa-
da: Redes Sociais, Conselhos 
Municipais, Agendas XXI, 
etc. Contudo, nem estas es-
tão implementadas por todo 
o território português, nem 
têm, na maior parte dos ca-
sos, financiamento para o seu 
funcionamento, das parcerias 
de ação (despesas com deslo-
cações, custos com recursos 
humanos, etc.) ou dos proje-
tos/serviços/respostas propria-
mente ditos. O funcionamento 
destas estruturas de parceria e 
governança pressupõe uma 
função de “animação territo-
rial”, que poderia ser delegada 
nas ADL, contratatualizada e 
devidamente remunerada pelo 
Estado, visto que estas têm de-
senvolvido estas competências 
naturalmente, pelos objetivos 
que prosseguem e pelas meto-
dologias que utilizam. 

Por outro lado, e apesar da 
importância da territorializa-
ção das respostas/serviços/pro-
jetos, importa não esquecer que 
estes podem e devem ser arti-
culados com outros territórios, 
numa lógica supramunicipal, 
regional, nacional, ou mesmo 
transnacional. Tal deve-se à 
possibilidade de fomentar a 
criação de soluções comuns, 
que sirvam mais do que um 
território, aproveitar/rentabi-
lizar recursos ou de mobilizar/
transferir competências/criar 
sinergias, práticas comuns nas 
ADL.

O Programa Operacional do 
Potencial Humano (POPH), 
extremamente limitador e fo-
calizado nas questões da qua-
lificação da população, com 
uma estrutura rígida que em 
nada prevê a animação terri-
torial, deixa muito pouca pos-
sibilidade de financiamento e 
capacitação para a ação coleti-
va das organizações da socie-
dade civil. 

Contudo, os diferentes 
instrumentos de política que 
concretizam as “estratégias de 
eficiência coletiva” consagra-
das no Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN) 
pressupõe o recurso a mecanis-
mos de animação territorial e 
com incidência em espaços de 
tipo variado, desde bairros ur-
banos críticos (“Parcerias para 
a Regeneração Urbana”) a áre-
as rurais de baixa densidade 
(“Provere”) pelo que importa, 
agora e no final desta progra-
mação, avaliar os agentes, as 
metodologias e os resultados.

A abordagem LEADER 
continua a ser reconhecida 
como um modelo de gover-
nança a continuar no próxi-
mo período de programação 
comunitária, modelo em que 
são integradas metodolo-
gias de Animação Territorial. 
Não seria tempo de o Estado 
Português sustentar as ações 
coletivas promovidas pelas 
ADL para além dos progra-
mas comunitários?

Empreendedorismo Rural

Governança  
e Animação 
Territorial

ganizações e movimentos da 
sociedade civil, empresas, etc.

Governança Local
A iniciativa local e as con-

dições organizacionais e insti-
tucionais da auto-sustentação 
da ação estão no centro da 
reflexão sobre a articulação 
territorial das políticas pú-
blicas e sobre as formas de 
governança local que possam 
contribuir para a melhoria 
dos seus resultados. Mas, as 
iniciativas locais não tendem 
a emergir sempre “espontane-
amente”, pelo que é necessária 
a Animação Territorial. 

A experiência dos proje-
tos e parcerias de desenvol-
vimento que integraram a 
Rede Temática “Animação 
Territorial e Setorial”, e pos-
teriormente a Comunidade 
de Prática Anim@te – no 
quadro do Projeto Anim@Te, 
desenvolvido no âmbito da 
Iniciativa Comunitária Equal 
(2008-2009) – constituíram 
um contributo no aprofunda-
mento da reflexão e produção 

OPINIÃO
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Animação territorial na Serra do Caldeirão 

Alavanca para a promoção  
do Desenvolvimento  
e da Cidadania

A Associação In Loco assumiu 
a partir de 1988 a intervenção 
iniciada na Serra do Caldeirão 
pelo Projeto Radial três anos 
antes.

Esta mudança representou 
a autonomização da equipa 
de intervenção relativamen-
te ao Instituto Politécnico de 
Faro, que serviu de quadro 
institucional ao lançamento 
do Projeto Radial, com um 
grupo de cidadãos e cidadãs 
a afirmar, clara e formalmen-
te, o seu compromisso de ação 
face a um território ameaçado 
pela desertificação humana e 
natural, resultante, em gran-
de medida, da marginalização 
social, cultural e económica a 
que foi votado pelos poderes 
políticos.

Para o grupo de interven-
ção inicial, a Serra era a face 
escondida do Algarve, com as 
suas agruras e dificuldades, se-
guramente, mas também com 
os seus muitos segredos e re-
cursos por explorar. Só que a 
identidade negativa do territó-
rio não era apenas o resultado 
da projeção exterior, tinha-se 
transformando numa perceção 
profundamente interiorizada 
pelos “serrenhos” (nome que 
a si próprio se dão as pessoas 
da Serra do Caldeirão).

Se o conceito e a prática de 
Desenvolvimento Local pres-
supõem, a par da potenciação 
de todos os recursos de um 
território, a mobilização das 
suas comunidades, organiza-
ções, serviços e empresas, era 
ainda mais evidente, no caso 
da Serra do Caldeirão, que o 
processo de desenvolvimento 
exigia que as pessoas fossem 
colocadas no centro das preo-
cupações: o desenvolvimento 
tinha de ser feito com elas, 
através delas e para elas.

Ou seja, o processo de de-
senvolvimento tinha de ser 
profundamente participati-
vo e empoderador, visando 
a qualidade de vida, claro, 
mas apostando, igualmente e 
com a mesma intensidade, na 
promoção e qualificação das 
pessoas, sabendo que apenas 
estas, enquanto produtoras da 
sua vida e história, poderiam 
garantir sucesso e sustentabi-
lidade às dinâmicas a gerar.

Mas como desencadear e 
alimentar a transformação de 
pessoas inseguras e descren-
tes, porque desvalorizadas 
pelos poderes instituídos e 
pela sociedade, em cidadãos e 
cidadãs capazes de assumir os 
seus deveres e de reivindicar 
os seus direitos?

Optou-se por uma estraté-
gia assente em três linhas de 
ação indissociáveis, que não 
são sucessivas no tempo, mas 
concomitantes: 

aposta na animação territo-•	
rial;
investimento seletivo na •	
formação;
reforço da organização.•	

A formação visa qualificar 
pessoas e estruturas para a 
conceção, lançamento, gestão 
e avaliação de projetos. Pode 
ser para criar uma pequena 
empresa, melhorar a qualida-
de de um produto local, lançar 
um centro de atividades para 
crianças, reativar uma associa-
ção comunitária...

A organização visa a estru-
turação interna dos projetos 
e entidades e a sua articula-
ção eficaz com o exterior. No 
caso de uma empresa local, 
por exemplo, é preciso enqua-
drar o coletivo na procura da 
forma de funcionamento ade-
quada aos seus valores e ob-
jetivos, mas também é neces-
sário apoiá-lo nos processos 
de coordenação com outras 
empresas similares ou com-
plementares do território, de 
articulação com fornecedores 

e de preparação para a comer-
cialização dos seus produtos.

Que papel cabe à animação 
territorial nesta estratégia?

A animação é a componen-
te permanente e extensiva que 
permitia criar um espaço e um 
tempo favoráveis à instalação 
de um clima de confiança, à 
troca de ideias, à afirmação das 
pessoas, à emergência de pro-
jetos… À consolidação de uma 
dinâmica capaz de suplantar a 
desesperança e a apatia. 

Por outras palavras, a ani-
mação alarga o horizonte dos 
possíveis. Não admira que as 
pessoas envolvidas afirmassem 
o seu desejo de “ser mais”.

Enquanto vertente que tem 
de envolver todo o território 
e estar presente ao longo de 
todo o processo de interven-
ção, a animação territorial 
pode assumir muitas formas: 
reuniões comunitárias, fóruns 
de reflexão, festas locais, feiras 
e festivais…

No caso da intervenção rea-
lizada pela In Loco na Serra do 
Caldeirão vale a pena registar 
um dos mecanismos mais pode
rosos de  animação territorial: a 
Rede de Técnicos de Animação 
Local, criada na fase de arran-
que do primeiro projeto 
financiado pelo Programa 
LEADER (1992).

Os técnicos e técnicas que a 
integram são oriundos do ter-
ritório e asseguram uma pre-
sença permanente em todas 
as freguesias alvo de interven-
ção. Cabe-lhes: (a) difundir a 
informação sobre os projetos 
desenvolvidos pela In Loco, 
mas também sobre os progra-
mas e mecanismos que podem 
apoiar, financeira ou tecni-
camente, as iniciativas das 

pessoas e das entidades locais; 
(b) recolher e fazer chegar à In 
Loco toda a informação rele-
vante em termos de deteção de 
necessidades, de iniciativas e 
de projeto; (c) apoiar tecnica-
mente a conceção de projetos 
e a formulação de candidatu-
ra, enquadrar a execução dos 
projetos, mediar o relaciona-
mento dos promotores com 
autarquias e serviços públicos; 
(d) favorecer a emergência e 
concretização de novas inicia-
tivas através do apoio aos seus 
promotores; (e) dinamizar o 
tecido associativo e empresa-
rial do seu mini-território; (f) 
mobilizar e apoiar a participa-
ção dos produtores e produto-
ras locais em feiras e mercados 
no território ou na região; (g) 
colaborar na organização de 
ações de formação e mobilizar 
para a sua frequência as pesso-
as que delas podem beneficiar; 
(h) participar na caracterização 
social e económica do territó-
rio e contribuir para a concre-
tização de estudos e projetos 
de investigação-.ação. 

A execução de um conjun-
to tão diversificado de tarefas 
requer um perfil de compe-
tências complexo, uma atitude 
interveniente e uma postura 
de serviço. Por isso, a In Loco 
apostou e aposta num processo 
de formação-ação dos elemen-
tos da sua rede, desenvolvido a 
par e em articulação com a in-
tervenção no terreno, procu-
rando garantir que a formação 
dá resposta às necessidades de 
qualificação que vão emergin-
do e que os sucessos na ação 
concreta mobilizam para no-
vas aprendizagens.

Há que dizer, no entanto, 
que os recursos financeiros ne-
cessários ao funcionamento de 
uma rede deste tipo, ao desen-
volvimento das tarefas de ani-
mação referidas e à qualifica-
ção dos técnicos e técnicas que 
a compõem é cada vez mais di-
fícil, para não dizer impossível. 
Infelizmente o investimento 
na animação territorial surge 
cada vez mais, aos olhos dos 
decisores políticos, como um 
luxo que não podem sustentar 
ou mesmo como uma opção 
sem rentabilidade à vista.

Maria Priscila Soares  
Licenciada em Filosofia, 
coordenadora do Centro Novas 
Oportunidades da In Loco.
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Conhecer a pintura mural 
alentejana em igrejas, ermi-
das e capelas… É o convite da 
Rota do Fresco. 

Os programas de visita, de 
meio-dia, dia inteiro ou vá-
rios dias, além de permitirem 
o acesso a este património 
arquitetónico habitualmente 
fechado, convidam também 
à descoberta dos produtos lo-
cais, a gastronomia regional, 
o cante alentejano…

Para uma manhã, as pro-
postas são…

A Rota Manuelina, com 
visitas aos frescos quatrocen-
tistas da 1  Igreja Matriz de 
Nossa Senhora da Assunção 
de Alvito – o exemplo mais 
importante de todo o conce-
lho e o mais erudito de toda a 
Rota do Fresco – e da Ermida 
de S. Sebastião, um exemplar 
de pintura mural atribuível à 
Oficina de José de Escobar. 

A Rota Barroca, desco-
brindo o diálogo secreto en-
tre frescos em tetos e azulejos 
historiados nos alçados de 
algumas igrejas da cidade de  
2  Évora. 

Contemplar os admiráveis 
frescos das ruínas romanas 
e Santuário de S. Cucufate, 
na 33  Vidigueira – o único 
núcleo pictórico da Rota do 
Fresco que permite fazer uma 
viagem a um passado bas-
tante longínquo – e, depois, 
deliciar-se com os sabores da 
gastronomia local.

E, nas noites escuras do 
sul, a Rota do Fresco ao Luar 
leva-o a descobrir as diferen-
tes campanhas de pintura 
da Ermida de S. Neutel em  
44  Vila Nova da Baronia, que 

não deixam um centímetro 
de superfície virgem, o fresco 
renascentista da Igreja Matriz 
de Alvito e os frescos da Er-

mida de S. Sebastião. No fi-
nal, uma ceia ao som do cante 
alentejano como recompensa. 

De um dia, seis percursos, 
exploram um ou vários con-
celhos do Alentejo…

Terras do Fresco do Sul. 
Durante a manhã veja por si 
próprio os resultados de uma 
campanha de conservação e 
restauro que revelou pinturas 
de santos por baixo de cama-
das de cal, numa esquecida 
ermida do século XVI, na  
5  Capela de S. Brás de Portel, 

e conheça o percurso históri-
co de S. Cucufate, de villa ro-
mana a santuário cristão, com 
vestígios de pintura mural de 
diferentes épocas. À tarde, 
depare-se com a herança dos 
primeiros barões de Portugal, 
interligada com a história do 
fresco alentejano, no Alvito, e 
termine a jornada ao som do 
cante alentejano, e ao sabor 
de um gaspacho ou açorda de 
tomate, conforme a época. 

Terras do Fresco do Cen-
tro. Partindo da 6  Ermida 
de Santa Bárbara de Borba, 
pequena ermida que guar-
da no seu interior imagens e 
histórias de figuras sagradas, 
numa paleta de cores típica 
do fresco alentejano, comun-
gue do ambiente de clausura 
do Convento das Servas de 
Cristo e passeie pelo claustro 
do Convento das Chagas de 
7  Vila Viçosa, à descoberta 

das pinturas patrocinadas pe-
los Duques de Bragança. Já 
no 8  Alandroal, após pausa 
para almoço num restaurante 
regional, merece ser visitado 
o Santuário de Nossa Senho-
ra da Boa Nova de Terena e a 
Igreja da Misericórdia, com 
a capela primitiva, exposição 
de bandeiras processionais 
e sala de autópsias. No final, 
está previsto o contacto com 
artesãos locais e poetas popu-
lares. 

Vidas de Santos. Em Bor-
ba, tanto ermidas puras como 
opulentas igrejas retratam, à 
exaustão, as vidas de santos 
mártires de grande devoção 
em pinturas a fresco expos-
tas em largas superfícies. A 
Ermida de Santa Bárbara, o 
Convento das Servas de Cris-
to, as igrejas de S. Bartolomeu 
e de Santiago de Rio de Moi-
nhos e o Antigo Solar dos Fi-
dalgos Sousa Carvalho Melo 
são as propostas deste itine-
rário que ainda prevê a visita 
às pinturas murais da Casa do 
Terreiro do Poço, prova de 
vinhos e queijos e representa-
ção dos bonecos ditos de San-
to Aleixo. 

Duques e Duquesas. Este 
percurso permite conhecer 
a influência que o ducado 
brigantino teve na paisagem 

cultural de Vila Viçosa, com 
a constituição de um legado 
que, ainda hoje, marca esta 
terra alentejana. Visitar as 
pinturas murais do Convento 
das Chagas (atualmente Pou-
sada), das igrejas do Conven-
to de N. Sra. da Esperança, 
de Santo António, de N. Sra. 
da Piedade e do Santuário de 
N. Sra. da Conceição é sentir 
o privilégio de entrar em lu-
gares patrocinados pelos Du-
ques e Duquesas de Bragança 
ao longo dos séculos, e desco-
brir os espaços de fé e de po-
der desta linhagem real. 

Do Sol e da Lua. É no 
Alandroal que a inconfun-
dível luz do dia na pla-
nície alentejana e a 
escuridão imensa 
da noite se en-
contram na 

ROTAS ROTA DO FRESCO, NO ALENTEJO
Conheça o património natural e cultural de uma das regiões mais belas do país

1

Ermida de 
S. Sebastião 

(Alvito)

Ateliê do 
fresco

Detalhe de 
fresco

Detalhe de 
fresco
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pintura mural a fresco: como 
se as abóbadas das igrejas re-
fletissem a própria abóbada 
celeste, representações do Sol 
e da Lua, símbolos de uma 
profunda devoção à Virgem, 
enchem o céu. O Santuário 
de N. Sra. da Boa Nova de Te-
rena, a Ermida de N. Sra. das 
Neves, a Ermida de São Ben-
to e a Igreja da Misericórdia 
são os locais a visitar para o 
efeito. 

À vela de Portel. Soltar as 
amarras e conhecer um outro 

lado do Alentejo, com calma 
e paz, é o desafio desta rota 
que propõe deslizar nas novas 

águas do Alqueva, entrar 
na Igreja da Amieira, 

e a Capela de S. 
Brás, e con-
tactar com 
produtores lo-
cais (de azeite 
ou mel, confor-

me a época).
Os programas 

mais alargados, 
de três e cinco 
dias, propõem 
percorrer quase 

todo o Alentejo 
com o fresco como 
objetivo. Os “tours” 
combinam três ou 
cinco das rotas, de 
forma diversa, em 

que a visita às pinturas mu-
rais é pretexto para conhecer 
a história de vilas e cidades, 
perceber a paisagem envol-
vente e experimentar a hospi-
talidade da região. 

A Rota do Fresco ofere-
ce ainda a possibilidade de 
criar uma rota à medida do 
interesse do visitante, expe-
riências temáticas (sob a for-
ma de ateliês ancorados nos 
saberes-fazer locais – olaria, 
tecelagem, doçaria regional, 
fresco) e programas especiais 
nas épocas festivas. 

As rotas são acompanhadas 
por um intérprete do patri-
mónio e realizáveis em várias 
línguas, além da portuguesa. 

A Rota do Fresco é uma 
Rota Sem Barreiras. Isto é, 
acessível a pessoas com mobi-
lidade reduzida. 

O projeto nasce em 1999, 
na sequência de uma investi-
gação da Historiadora da Arte 
Catarina Valença Gonçalves 
sobre o núcleo de pintura mu-
ral de Alvito. Depois de três 
anos de gestão voluntariosa 
encabeçada pelo município de 
Alvito, a Rota é integrada em 
2002 na AMCAL, na sequên-
cia da adesão ao projeto por 
parte do concelho de Viana 
do Alentejo. No final de 2008, 
o projeto Rota do Fresco, pas-
sou a ser gerido pela Spira 
– Revitalização Patrimonial, 
Lda., empresa de consultoria 
patrimonial sediada em Alvi-
to. 

Dada a grandeza e comple-
xidade da iniciativa, reque-
rendo o recurso a diferentes 
linhas de financiamento para 
a sua implementação, o apoio 
do Programa LEADER+, 
através da associação Terras 
Dentro, foi determinante. 

Além da edição do Roteiro 
Rota do Fresco, com descri-
ção e explicação dos diver-
sos exemplares de pintura 
mural visitáveis, em 2003, a 
AMCAL – Associação e Mu-
nicípios do Alentejo Central 
produziu folhetos e um vídeo 
sobre cada uma das rotas e, 
ainda, um outro roteiro, em 
2006, designado Terras do 
Fresco. 

Tendo por base a extensão 
cronológica e espacial deste 
tipo de revestimento arquite-
tónico em cinco concelhos, a 
Rota do Fresco abriu-se a no-
vos territórios, em 2010, con-
templando incursões a outros 
conjuntos murais em Borba, 
Alandroal e Vila Viçosa. 

Ainda este ano está previs-
to mais um reforço territorial, 
através da implementação da 
Rota do Fresco nos concelhos 
de Aljustrel, Beja, Castro Ver-
de, Moura, Serpa e Barrancos 
– territórios de intervenção 
das associações Alentejo XXI 
e Rota do Guadiana. 

O LEADER associa-se as-
sim uma vez mais ao projeto, 
com duas candidaturas ao 
Subprograma 3 do PRODER 
a decorrer (naquelas associa-
ções) e uma outra já aprova-
da, através da Terras Dentro, 
apoiando a edição de mate-
riais de divulgação e promo-
ção da Rota do Fresco.

Divulgar, preservar e revi-
talizar este património – que 
apresenta traços únicos relati-
vamente aos restantes núcleos 
pictóricos do país – continua 
a ser o principal objetivo da 
Rota do Fresco.

À medida que se vai co-
nhecendo mais e melhor a 
pintura mural alentejana, vai 
também crescendo o interes-

se por este tipo de decoração 
e de catequização religiosa no 
nosso país, anteriormente tão 
desvalorizado. 

Ignorado durante séculos, 
o fresco é hoje um dos tesou-
ros do Alentejo… A oferta é 
generosa e a visita perfeita-
mente justificada…

ROTA DO FRESCO, NO ALENTEJO
Conheça o património natural e cultural de uma das regiões mais belas do país

ENTIDADE GESTORA DA ROTA

Spira – Revitalização  
Patrimonial, Lda. 
R. 5 de outubro, 20
7920-368 Vila Nova da Baronia
T.	 +351 284 475 413
M.	+351 911 158 698

www.rotadofresco.com
info@rotadofresco.com

Fresco: técnica de pintura 
exclusiva da pintura mural, 
executada sobre um revestimento 
mural ainda fresco (não seco), 
cujos componentes são a cal, 
obrigatoriamente, e uma carga 
inerte (areia, pó de mármore, 
etc.) ou ainda sobre um 
revestimento do tipo estuque 
(cal e gesso). Os pigmentos 
são aplicados sem qualquer 
aglutinante, em suspensão 
na água, e é a carbonatação 
da cal que vai fazer a fixação 
dos pigmentos, formando-se 
à superfície uma película de 
carbonato de cálcio com os 
pigmentos incorporados. O 
tempo que o pintor tem para 
pintar no reboco fresco é 
limitado e como normalmente 
as áreas de intervenção são 
grandes aplica-se o reboco por 
partes para que se possa pintar 
enquanto fresco. Na pintura a 
fresco, os acabamentos finais 
de modulação de volumes e 
carnações e retoma de desenho 
são pintados a seco.
Fonte: Roteiro Rota do Fresco, AMCAL, 2003.

Detalhe  
de fresco

Ateliê  
de tecelagem

Ateliê  
de olaria

http://www.rotadofresco.com


Doces de Basto

“A PROBASTO ajudou-nos porque 
vivemos numa zona de interior 
com muitas dificuldades e o 
investimento do LEADER foi 
importante para termos uma 
base financeira para o negócio.” 
João Guilherme, responsável 
pela Doces de Basto

A Doces de Basto, Lda. foi criada em junho de 1997, 
dedicando-se ao fabrico e venda ambulante de pro-
dutos de doçaria, pastelaria, padaria e confeitaria. 

Para iniciar a sua atividade alugou um espaço em 
Atei onde fabrica todos os produtos, e que adaptou 
a posto de venda ao público, apoiado no âmbito do 
LEADER II. Hoje possui outra loja no centro de 
Mondim, que funciona como pastelaria e café. Aí, 
além de vender os produtos fabricados pela Doces de 
Basto, serve pequenos-almoços e lanches.

Seguindo a tradição local, grande parte da produ-
ção da Doces de Basto incide na confeitaria regional: 
cavacas, doce da Teixeira, pão de ló, casadinhos, doci-
nhos e galhofas. Revelando um espírito inovador que 
regenera as tradições, criaram também um produto 
próprio, os Docinhos de Basto, pães de ló molhados 
que são servidos como sobremesa. 

A Doce de Basto sente que a PROBASTO foi fun-
damental no desenvolvimento da atividade, motivan-
do os proprietários e apoiando a promoção dos produ-
tos da marca, o que muito ajudou à sua divulgação. 

Com o êxito obtido, expandiu o seu negócio, ten-
do concorrido ao LEADER com um novo projeto de 
investimento visando a aquisição de máquinas neces-
sárias ao desenvolvimento da atividade e a realização 
de obras, de modo a dar cumprimentos às exigências 
na área da higiene e segurança no trabalho. 

Localização Mondim de Basto

Data da candidatura 1998/2010

Investimento total 136.734,69 EUR

Comparticipação LEADER 53%

Postos de trabalho criados 8

Forno Comunitário Azinhal

“O auxílio da Raia Histórica 
para a candidatura do forno 
comunitário foi fundamental 
para que essa obra se pudesse 
levar a bom termo.”
Maria Odete dos Santos, 
Presidente da Junta  
de Freguesia do Azinhal 

O forno comunitário era um edifício que existia na 
aldeia desde o séc. XIX, onde toda a população ia co-
zer o pão que consumia, num espírito de partilha e 
comunhão do espaço pela comunidade. Depois, com 
a evolução do tempo e com as melhorias tecnológi-
cas, começaram surgir padeiros que vendiam o pão 
de terra em terra e que foram conquistando a clien-
tela da aldeia do Azinhal. Com este processo o forno 
foi ficando esquecido pela população ali residente e 
deixou de ser utilizado. O edifício ficou em ruínas, 
praticamente abandonado. 

A Junta de Freguesia do Azinhal decidiu candida-
tar o projeto de recuperação do forno ao LEADER, 
para o que contou com o apoio da Raia Histórica. 
Como era um projeto de máxima importância para 
o património arqueológico e etnográfico da região, 
este foi aprovado e foi possível restaurar o forno. 

A recuperação foi feita mantendo toda a sua traça 
tradicional, de modo a preservar o edifício e a sua 
função primária, tendo em vista a sua utilização por 
parte de toda a população da freguesia, bem como 
uma nova função de teor museológico e visitável 
sob o ponto de vista turístico. Como o edifício tinha 
grandes dimensões o projeto foi alargado, uma par-
te dedicada ao fabrico do pão e outra que serve de 
museu etnográfico, que tem no seu espólio alguns 
objetos antigos de agricultura usados na aldeia.

Localização Azinhal, Almeida

Data da candidatura 1996

Investimento total 17.189,67 EUR

Comparticipação LEADER 65%

Postos de trabalho criados 0

Casa do Risco

“Com apoio da ADER-SOUSA, 
através do financiamento do 
LEADER, foi possível melhorar 
as condições e desenvolver 
ações de promoção e divulgação 
dos bordados do concelho.” 
Dulce Freitas, responsável  
pela Casa do Risco de Felgueiras

A Casa do Risco de Felgueiras – Associação para a 
Qualificação do Bordado emergiu da intenção da Câ-
mara Municipal de Felgueiras de recuperar, proteger, 
valorizar e promover o bordado e as bordadeiras do 
concelho. 

O levantamento das Artes e Ofícios Tradicionais, 
efetuado no contexto de outra ação, desenvolvida no 
âmbito do  LEADER I, avaliou o número de borda
deiras nos concelhos de Felgueiras e Lousada em cerca 
de 700, no primeiro caso, e 250 no segundo. Como a 
maioria carecia de formação e especialização, a Casa 
do Risco/Câmara Municipal de Felgueiras desenvol-
veu ações de formação profissional, algumas com o 
apoio do LEADER II. 

Para consolidar este projeto, a Câmara Municipal 
de Felgueiras recorreu à ADER-SOUSA para candi-
datar ao LEADER a reabilitação de um edifício antigo, 
a Quinta do Roço, para aí instalar a sede da Casa do 
Risco.  Posteriormente, foi realizada a Certificação da 
Qualidade do Bordado produzido no Vale do Sousa, 
originando a criação de uma marca própria, que se tor-
nou o pilar do reconhecimento como produto de quali-
dade, quer a nível nacional quer a nível internacional.

Desta forma, com a Casa do Risco concretizou-se a 
profissionalização de algumas centenas de bordadei-
ras do concelho de Felgueiras e o retomar de técnicas 
desaparecidas de execução de bordados.

Localização Qt. Roço, Airães, Felgueiras

Data da candidatura 1993/2001

Investimento total 289.302.78 EUR

Comparticipação LEADER 65%

Postos de trabalho criados 20

PROJETOS 
20 ANOS DEPOIS TRÊS PROJETOS APOIADOS PELO PROGRAMA LEADER


